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Estudo Técnico Preliminar 1/2021

1. Informações Básicas

Número do processo: 21000.003100/2021-09

2. Descrição da necessidade

2.1. Necessidade a ser atendida e justificativa para seu atendimento

Este documento trata da necessidade de vigilância armada e desarmada, nas  instalações do Laboratório Federal de Defesa
Agropecuária - GO, compreendendo o fornecimento de mão-de-obra, de uniformes, materiais e equipamentos adequados à
execução dos trabalhos.

Cumpre esclarecer que  cabe à Administração zelar pelos bens móveis e imóveis a  ela pertencentes, não permitindo sua
depredação, violação, evasão, apropriação indébita e outras ações que resultem em dano ao patrimônio, além  de assegurar a
integridade física a todos que deles se utilizam, de forma integral, tornando indispensável a contratação de serviços de vigilância
armada, diurna e noturna.

Ademais, a atividade fim deste Laboratório  utiliza equipamentos com considerável valor econômico, bem como produz
informações as quais a integridade e o sigilo são essenciais à proteção da sociedade e da economia nacional, evidenciando a
necessidade de exercer um controle rigoroso dos acessos às áreas de internas.

2.2. Previsão legal de terceirização

O Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, no § 7º do art. 10º, prevê que "a Administração procurará desobrigar-se da
realização material de tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, mediante contrato, desde que
exista, na área, iniciativa privada suficientemente desenvolvida e capacitada a desempenhar os encargos de execução".

Sabe-se que a terceirização é uma ferramenta de administração que transfere a terceiro a responsabilidade pela execução de
tarefas específicas. Um dos benefícios é contar com um corpo de profissionais especializados na execução da atividade objeto de
terceirização.

A Portaria MP nº 443, de 27 de dezembro de 2018, estabelece um rol exemplificativo de serviços a serem executados
preferencialmente mediante terceirização. Dentre estes, inclui-se os serviços de segurança, vigilância patrimonial e brigada de
incêndio. Deve-se observar que o art. 3º do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, estabelece vedações à terceirização na
Administração pública, com destaque  a impossibilidade de terceirização das atividades  inerentes às categorias funcionais
abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou da entidade, exceto disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo
extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal.

O quadro de pessoal da Administração Direta do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento não apresenta os cargos
efetivos de Agente de Vigilância, Agente de Portaria e outros relacionados à área de segurança, uma vez que essas categorias
foram extintas ou inclusas no quadro em extinção pela Lei nº 9.632, de 7 de maio de 1998. Nesse sentido, tais serviços não estão
contemplados nas vedações de terceirização dispostas no norma.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Seção de Atividades Gerais Humberto Alves Valadão
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4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. Natureza e classificação do serviço

Os serviços de vigilância devem compreender atividades de vigilância armada e desarmada em postos de serviço com rondas
ostensivas e todas as demandas de uma vigilância patrimonial, manter vistorias patrimoniais, impedir uso de armas, restringir
acesso não autorizados, prover segurança pessoal nos espaços e fornecer sistema de comunicação aos vigilantes e servidores da
segurança.

A prestação de serviços terceirizados em posto de vigilância patrimonial é considerada de natureza continuada por estender-se
por mais de um exercício financeiro e  continuamente, sendo que sua interrupção pode comprometer a continuidade da
Administração e o cumprimento da missão institucional.

Trata-se de serviços enquadrados no conceito do art. 1º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e art. 14 da Instrução
Normativa Seges/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, que definem como serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo ato convocatório, por meio de especificações usuais do mercado.

4.2. Horário e local de prestação do serviço

Os serviços de vigilância devem ser prestados 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, envolvendo  vigilantes
em turnos diurnos e noturnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas nas dependências da unidade em Goiânia, situado na Rua da
Divisa, s/n, Setor Jaó, CEP 74674-025.

A área total possui aproximadamente 80.967,01 m², sendo destes 3.753,68 m² de área edificada (Anexo I - Planta Edificações
) e  75.280,41 metros de área verde ( ). Existentes Anexo II - Planta Topográfica Planimétrica

Não estão incluísas nesta demanda a necessidade de vigilância nas dependências da Seção Laboratorial Avançada em Campo
Grande - Slav-MS.

4.3. Requisitos legais da pessoa jurídica a ser contratada

No caso da prestação de serviços de vigilância, a contratação de pessoa jurídica que envolve fornecimento de mão de obra
terceirizada, com dedicação exclusiva, deve atender aos requisitos descritos na Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, tanto para
que as empresas especializadas possam operar, como para o exercício da profissão. 

De acordo com o art. 14 da Lei nº 7.102, de 1983, as condições essenciais para que as empresas operem são as seguintes:

Autorização de funcionamento concedida conforme o art. 20 da Lei nº 7.102, de 1983; e
Comunicação à Secretaria de Segurança Pública do respectivo Estado, Território ou Distrito Federal.

Além das condições acima, há outros trechos do ordenamento jurídico supracitado que impõem barreiras à operação dessas
empresas: os diretores e demais empregados das empresas de vigilância não podem ter antecedentes criminais registrados (art. 12
da Lei nº 7.102, de 1983), o capital integralizado da empresa de vigilância não pode ser inferior a cem mil Ufirs (art. 13 da Lei nº
7.102, de 1983), são vedadas a estrangeiros a propriedade e a administração das empresas especializadas em vigilância (art. 11 da
Lei nº 7.102, de 1983), entre outras.

4.4. Perfil da força de trabalho a ser alocada

O profissional alocado para execução dos serviços de vigilância é o Vigilante (CBO 5173-30). Segundo a Classificação Brasileira
de Ocupações, cuja consulta constitui  destes Estudos Técnicos Preliminares, osAnexo II - Relatório da Família CBO 5173
serviços desses profissionais são prestados nas seguintes condições:

São, em geral, assalariados, com carteira assinada, que atuam em estabelecimentos diversos de defesa e segurança e
de transporte terrestre, aéreo ou aqüaviário. Podem trabalhar em equipe ou individualmente, com supervisão
permanente, em horários diurnos, noturnos, em rodízio de turnos ou escala. Trabalham em grandes alturas,
confinados ou em locais subterrâneos. Estão sujeitos a risco de morte e trabalham sob pressão constante, expostos a
ruídos, radiação, material tóxico, poeira, fumaça e baixas temperaturas.

Para exercício do cargo, são necessárias as seguintes formação e experiência:

O exercício das ocupações requer ensino médio completo, exceto agente de proteção de aeroporto e vigilante que
têm como requisito o ensino fundamental. Todas as ocupações requerem formação profissionalizante básica de
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duzentas a quatrocentas horas. Os vigilantes passam por treinamento obrigatório em escolas especializadas em
segurança, onde aprendem a utilizar armas de fogo. A(s) ocupação(ões) elencada(s) nesta família ocupacional,
demandam formação profissional para efeitos do cálculo do número de aprendizes a serem contratados pelos
estabelecimentos, nos termos do artigo 429 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, exceto os casos previstos
no art. 10 do decreto 5.598/2005.

Ainda segundo a Classificação Brasileira de Ocupações, o profissional deve apresentar as seguintes competências pessoais:

demonstrar atenção;
trabalhar em equipe;
demonstrar autocontrole;
demonstrar pró-atividade;
demonstrar iniciativa; e
demonstrar capacidade de contornar situações adversas.

Além das competências pessoais previstas na CBO, espera-se do profissional:

ter experiência de no mínimo 6 (seis) meses;
Ser pontual e permanecer no posto de trabalho determinado, ausentando-se apenas quando substituído(a) por outro(a)
profissional;
apresentar-se devidamente identificado(a) por crachá e uniformizado(a);
comunicar à fiscalização do contrato qualquer irregularidade verificada;
observar normas de comportamento profissional e técnicas de atendimento ao público;
cumprir as normas internas do órgão;
zelar pela preservação do patrimônio sob sua responsabilidade, mantendo a higiene, a organização e a aparência do local
de trabalho, solicitando a devida manutenção, quando necessário;
operar, sempre que necessário e de forma adequada, equipamentos disponíveis para a execução dos serviços; 
assumir o posto com todos os acessórios necessários para o bom desempenho do trabalho; 
receber/repassar o serviço, ao assumir/deixar o posto, relatando todas as situações encontradas, bem como as ordens e
orientações recebidas;
guardar sigilo de assuntos dos quais venha a ter conhecimento em virtude do serviço;
manter atualizada a documentação utilizada no posto; 
buscar orientação com seu superior, em caso de dificuldades no desempenho das atividades, repassando-lhe o problema;
adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir em casos emergenciais; 
levar ao conhecimento da fiscalização do contrato de forma imediata qualquer informação considerada importante;
ocorrendo desaparecimento de material, comunicar o fato imediatamente à fiscalização  do contrato, lavrando
posteriormente a ocorrência por escrito;
evitar tratar de assuntos particulares ou que não tenham afinidade com o serviço desempenhado, durante o horário de
trabalho, a fim de evitar o comprometimento e interrupções desnecessárias nos serviços;  e
tratar a todos com urbanidade.

Ademais, para o exercício da profissão, nos termos do art. 16 da Lei nº 7.102, de 1983, o vigilante deve preencher os seguintes
requisitos:

ser brasileiro;
ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;
ter instrução correspondente à quarta série do primeiro grau/ensino fundamental (Portaria DG/DPF nº 3.233, de 10 de
dezembro de 2012);
ter sido aprovado, em curso de formação de vigilante, realizado em estabelecimento com funcionamento autorizado nos
termos da lei em questão;
ter sido aprovado em exame de saúde física, mental e psicotécnico;
não ter antecedentes criminais registrados; e
estar quite com as obrigações eleitorais e militares.

Os exames de saúde física e mental e de aptidão psicológica devem ser renovados por ocasião da reciclagem do vigilante, às
expensas do empregador.

Os cursos de formação, extensão e reciclagem são válidos por dois anos. Após esse período, os vigilantes devem ser submetidos a
curso de reciclagem, conforme a atividade exercida, às expensas do empregador (§7º do art. 156 da Portaria DG/DPF nº 3.233, de
2012).

A seleção do profissional e os treinamentos devem ficar inteiramente a cargo da pessoa jurídica contratada. A Administração
pode ser consultada a respeito, mas não deve direcionar a contratação de pessoas. Entretanto, a substituição de profissional a
pedido da Administração deve ser realizada.
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4.5. Representante da pessoa jurídica a ser contratada

A empresa contratada deve indicar preposto,  responsável por acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor
principal junto ao órgão contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder às principais questões técnicas,
legais e administrativas referentes ao andamento contratual.

4.6. Materiais a serem disponibilizados

A demanda compreende além da mão-de-obra, o fornecimento dos recursos de trabalho, incluindo Equipamento  de Proteção
Individual - EPI, uniformes, cacetete, revólver/pistola, máscara de proteção, lanterna, algemas, bastão tonfa de defesa, colete
balístico, capacete, luvas de proteção, protetor auricular, bota e sapato de segurança, rádios comunicadores,   dentre outros da
espécie.

4.7. Critérios e práticas de sustentabilidade

O órgão tem como objetivo,  nesta  e em outras contratações, a  efetiva aplicação de boas práticas de sustentabilidade nas
contratações promovidas pela Administração Pública, em atendimento ao art. 170 da Constituição, ao art. 3º da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, bem como art. 6º da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 19 de janeiro de 2010, e Decreto nº 7.746, de 5
de junho de 2012.

A contratação deve ainda atender ao disposto no art. 7º da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, estimulando práticas
sustentáveis  na contratação dos serviços, especialmente aquelas previstas no  Plano de Gestão de Logística Sustentável do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - PLS/MAPA.

Não foram identificados critérios e práticas de sustentabilidade aplicáveis a esta contratação no  Guia de Licitações
Sustentáveis da Advocacia-Geral da União.

O , versão 1.0 de abril de 2014,   disponível noCaderno de Logística de Prestação de Serviços de Vigilância Patrimonial
Portal de Compras Governamentais (endereço  https://www.gov.br/compras/pt-br/centrais-de-conteudo/cadernos-de-logistica
/midia/servicos_vigilancia.pdf),  apresenta boas práticas sustentáveis para os serviços de vigilância. Segundo o Caderno,  os
dirigentes e a equipe que presta o serviço devem ser instruídos sobre a importância das políticas de sustentabilidade, tanto nos
aspectos que regulem a interação do homem com a natureza em atividades cotidianas, visto que os recursos naturais são finitos,
quanto na questão social, com atenção especial aos direitos trabalhistas e à proteção aos direitos humanos.

São indicadas a implementação de diversas medidas, com destaque às seguintes:

A Contratada deve adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às normas internas e
de segurança e medicina do trabalho para seus empregados;
São proibidos quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, orientação sexual ou estado civil na seleção de vigilantes
no quadro da empresa;
É dever da Contratada a promoção de curso de educação, formação, aconselhamento, prevenção e controle de risco aos
trabalhadores, bem como sobre práticas socioambientais para economia de energia, de água e redução de geração de
resíduos sólidos no ambiente onde se prestará o serviço;
É obrigação da contratada a administração de situações emergenciais de acidentes com eficácia, mitigando os impactos
aos empregados, colaboradores, usuários e ao meio ambiente;
A Contratada deve disponibilizar os Equipamentos de Proteção Individual - EPIs  aos vigilantes para a execução das
atividades de modo confortável, seguro e de acordo com as condições climáticas, favorecendo a qualidade de vida no
ambiente de trabalho;
A contratada deverá orientar sobre o cumprimento, por parte dos funcionários, das Normas Internas e de Segurança e
Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da prestação de serviço, zelando pela segurança e pela
saúde dos usuários e da circunvizinhança;
A Contratada deverá observar a Resolução CONAMA nº 401/2008, para a aquisição de pilhas e baterias para serem
utilizadas nos equipamentos, bens e materiais de sua responsabilidade, respeitando os limites de metais pesados, como
chumbo, cádmio e mercúrio; e
É obrigação da Contratada destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e equipamentos que foram
utilizados na prestação de serviços.

4.8. Transição contratual

Não se aplica. As informações de rotina são passadas pela fiscalização do contrato, sendo inclusive repassada a documentação
sobre controle de acesso à pessoa jurídica contratada. 
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4.9. Antinepostismo

Devem ser observadas as disposições da Portaria Mapa nº 155, de 26 de maio de 2021, que aprova as declarações e os
fluxogramas de prevenção e reação à prática de nepotismo no âmbito do Mapa. As declarações dos Anexos I e II devem ser
exigidas, respectivamente, dos empregados terceirizados que assumirem os postos de trabalho e da pessoa jurídica contratada.

4.10. Disposições contratuais obrigatórias

O Decreto nº 9.507, de 2018, prevê em seus arts. 8º e 9º uma série de disposições que obrigatoriamente devem constar no
contrato celebrado, dentre as quais destaca-se a adoção de um dos dois mecanismos de garantia do cumprimento das obrigações
trabalhistas nas contratações de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão-de-obra: 

pagamento à pessoa jurídica contratada dos valores referentes ao pagamento de férias, décimo terceiro salário, ausências
legais e verbas rescisórias dos empregados que participarem da execução dos serviços contratados efetuado somente na
ocorrência do fato gerador; ou

pagamento à pessoa jurídica contratada dos valores referentes ao pagamento das férias, décimo terceiro salário e verbas
rescisórias dos empregados  que participarem da execução dos serviços contratados por meio de depósito em conta
vinculada específica, aberta em nome da pessoa jurídica contratada, e com movimentação autorizada pela contratante.

A operacionalização desses mecanismos deve observar os Cadernos de Logística próprios disponíveis no Portal de Compras do
Governo Federal (www.gov.br/compras). Incumbe ao Administrador, apenas, escolher entre uma das duas opções.

4.11. Vistoria

Deve ser facultado às interessadas realizar visita técnica de vistoria às dependências da unidade, com o intuito de conhecer as
características do local onde devem ser prestados os serviços, as condições e as peculiaridades dos serviços a executar, bem como
para reunir outros consistentes subsídios para a formulação de sua proposta.

4.12. Prazo de vigência inicial da contratação

Segundo a alínea b do  item 12 do Anexo IX da Instrução Normativa Seges/MP nº 5,  de 2017, o prazo inicial de contratos
administrativos de prestação de serviços de natureza continuada é 12 (doze) meses. No entanto, o mesmo item, em sua alínea b,
prevê a possibilidade excepcional de ser adotada vigência inicial superior a 12 (doze) meses,  nos casos em que, diante da
peculiaridade e/ou complexidade do objeto, fique tecnicamente demonstrado o benefício advindo para a Administração.

Dessa forma, merece análise a possibilidade de a presente contratação ter prazo inicial superior a 12 (doze) meses, medida que
tem sido cada vez mais adotada pela Administração Pública, objetivando a redução de custos com sucessivos processos
administrativos de licitação ou renovação contratual. Sendo assim, recomenda-se a estipulação de prazo contratual inicial de 30
(trinta) meses, opção que apresenta benefícios a Administração Pública, conforme abaixo detalhado:

Benefício Social aos trabalhadores terceirizados e consequente melhoria de resultados.  Benefício social para os
trabalhadores terceirizados, tendo em vista que estes teriam direito a férias, um descanso que muitos deles não usufruem
com frequência devido a inúmeras trocas de empresas que acontecem por não renovação contratual nos órgãos e
entidades públicas. Essa perspectiva se alinha de desenvolvimento sustentável, no que tange ao trabalho decente desses
trabalhadores.

Contratação por preços melhores e aumento da concorrência. Conforme Acórdão nº 1.214/2013 - TCU-Plenário "É
pertinente concluir que, quanto maior o prazo de vigência desses contratos, maior é a segurança das empresas para
ofertar seus preços, tendo em vista a estabilidade que lhes é oferecida no negócio. Com isso, é esperado um aumento da
concorrência, com a expectativa de melhores preços e a participação de empresas melhor qualificadas para prestar os
serviços".

Baixo risco de inexequibilidade e sobrepreço. Conforme será detalhado no item 8 destes Estudos Técnicos
Preliminares, os custos dos contratos continuados são detalhados em planilhas de custos e formação de preços que
acompanha a proposta da licitante, para que haja a verificação por parte do órgão ou entidade de exequibilidade e
sobrepreço. De igual modo, o reajuste contratual ocorre por repactuação de preços, em que a empresa deve encaminhar
solicitação acompanhada  de demonstração analítica da alteração dos custos em planilha.  Dessa forma, diante da
transparência na formulação da proposta, entende-se que os riscos de inexequibilidade e sobrepreços são baixos em
comparação com outras demandas da Administração, num ambiente em que haja atuação diligente do agente responsável
pela contratação e pelos agentes responsáveis pela fiscalização e gestão contratual.
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Redução de custos com realização de novas licitações. Haveria redução de custos processuais de cada etapa de um
contrato, sabido que cada licitação e prorrogação tem um custo financeiro alto para a Administração Pública. Se a
vigência for determinada por 12 (doze) meses e prorrogável por 60 (sessenta) meses, seriam 4 (quatro) prorrogações (12
/24/36/48/60) executadas. Adotando-se a vigência de 30 (trinta) meses, haveria apenas uma prorrogação. Além disso,
deve-se considerar a hipótese de a empresa contratada optar pela não renovação do contrato, ocasião em que a
Administração teria que realizar uma nova licitação com um custo médio de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), nos
termos do levantamento feito pela Controladoria-Geral da União - CGU, por meio da Nota Técnica nº 1081/2017

./CGPLAG/DG/SFC (Anexo IV)

Reduzir riscos de não atendimento da demanda devido à solução de continuidade.  Diante da essencialidade do
objeto, a contratação por período de 30 (trinta) meses apresenta maior estabilidade e reduz a possibilidade de suspensão
da prestação dos serviços, especialmente nos casos em que a contratada manifestar interesse em não renovar o contrato,
situação que ensejaria a elaboração de um novo processo licitatório.

Redução dos riscos de ausência de contrato vigente. Diante a essencialidade do serviço, a contratação por período
superior a 12 (doze) meses apresenta maior estabilidade e reduz a possibilidade de suspensão da prestação, especialmente
nos casos em que a contratada manifestar interesse em não renovar o contrato, situação que ensejaria a elaboração de um
novo processo licitatório

Desafogar os servidores encarregados de conduzir as licitações e prorrogações contratuais. Sabe-se que o cenário
atual, com restrição de gastos com pessoal e com serviços terceirizados, impõe desafios à gestão no sentido de enfrentar
tais situações sem comprometer o desempenho e a qualidade dos serviços prestados a bem do interesse público. Nesse
contexto, avalia-se que a adoção do prazo de 30 (trinta) meses, consequentemente reduziria os procedimentos
administrativos para prorrogação. Essa proposta possibilitará o emprego do tempo para a reorganização das atividades da
área administrativa no órgão, com o intuito de empregar a força de trabalho nos procedimentos de fiscalização dos
contratos administrativos de prestação de serviços terceirizados e de sanções contratuais.

5. Levantamento de Mercado

5.1. Contratação anterior

O Contrato nº 1/2016 se encontra vigente e tem como objeto a prestação de serviços de vigilância armada e desarmada, diurna e
noturna, nas instalações deste Laboratório, sendo oriundo do Pregão nº 27/2015. A contratação não apresentou inconsistências
consideráveis, sendo as ocorrência devidamente tratadas, inclusive como aprimoramento da presente contratação.

5.2. Contratações similares de outros órgãos e entidades

Foram identificados e tomados como referência os seguintes procedimentos licitatórios para a contratação do objeto por outros
órgãos públicos:

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA-GO - Pregão nº 1/2021 -
Uasg 193108;
Hospital das Clínicas de Goiás - HC-GO - Pregão nº 12/2021 - Uasg 155904;
Controladoria-Geral da União - CGU - Pregão nº 10/2020 Uasg 370003;
Universidade Federal de Goiás - UFG - Pregão nº 18/2020, Uasg 153052;
Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento - SFA-GO - Pregão nº 1/2021 - Uasg 130080; e
Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região - TRT-23 - Pregão nº 21/2020 - Uasg 80025.

Nota-se que a Administração pública opta pela terceirização dos serviços de vigilância. O Decreto nº 9.507, de 2018, disciplina a
contratação e a execução indireta dos serviços terceirizados, cujas categorias profissionais não mais ingressarão na Administração
Pública, visto que não deve haver concurso público para o provimento destes cargos:

Art. 3º Não serão objeto de execução indireta na administração pública federal direta, autárquica e fundacional, os
serviços:

I - que envolvam a tomada de decisão ou posicionamento institucional nas áreas de planejamento, coordenação,
supervisão e controle;

II - que sejam considerados estratégicos para o órgão ou a entidade, cuja terceirização possa colocar em risco o
controle de processos e de conhecimentos e tecnologias;
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III - que estejam relacionados ao poder de polícia, de regulação, de outorga de serviços públicos e de aplicação de
sanção; 

IV - que sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou da entidade, exceto
disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral
de pessoal.

§ 1º Os serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios de que tratam os incisos do caput poderão ser executados de
forma indireta, vedada a transferência de responsabilidade para a realização de atos administrativos ou a tomada de
decisão para o contratado

No caso dos serviços de vigilância patrimonial, o cargo de vigilante não faz parte de nenhuma categoria funcional abrangida pelo
plano de cargos do Mapa, portanto, a terceirização desses serviços torna-se necessária, uma vez que a atividade é considerada
auxiliar às funções, tendo, portanto, previsão no aparato normativo, conforme §1º do art. 3º do Decreto n° 9.507, de 2018.

Ainda sobre os aspectos da descentralização administrativa, o Decreto-Lei nº 200, de 1967, em seu art. 10, § 1º, alínea c, c/c § 7º,
preceitua que a execução indireta deve sempre ser adotada quando existir iniciativa privada suficiente desenvolvida e capacitada
para desempenhar as atividades:

Art. 10. A execução das atividades da Administração Federal deverá ser amplamente descentralizada.§ 1º A
descentralização será posta em prática em três planos principais: [...]

c) da Administração Federal para a órbita privada, mediante contratos ou concessões. [...]

§ 7º Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coordenação, supervisão e controle e com o objetivo
de impedir o crescimento desmesurado da máquina administrativa, a Administração procurará desobrigar-se da
realização material de tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, mediante contrato,
desde que exista, na área, iniciativa privada suficientemente desenvolvida e capacitada a desempenhar os encargos
de execução.

Os serviços de segurança e vigilância patrimonial estão contemplados, ainda, na Portaria MP nº 443, de 2018:

Art. 1º No âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, serão preferencialmente objeto
de execução indireta, dentre outros, os seguintes serviços: [...]

XXI - segurança, vigilância patrimonial e brigada de incêndio; [...]

Observou-se ainda que a métrica de "postos de serviço" é amplamente praticada para serviços de vigilância patrimonial. Verifica-
se que esta é uma solução comum na contratação deste objeto pelos órgãos públicos.  A contratação por posto também é
recomendada no Anexo XI da Instrução Normativa Seges/MP nº 5, de 2017.

Além disso, é necessário frisar que as contratações se deram por licitação, na modalidade pregão, visto que o objeto se enquadra
no conceito de serviço comum, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002.

5.3. Subcontratação, participação de consórcio, cooperativas, organizações sociais, instituições sem fins
lucrativos e empresários individuais

Não deve ser permitida subcontratação do objeto, sendo tão somente permitida a utilização de serviços específicos ou eventuais
de pessoas especializadas para auxiliar no atendimento aos objetivos acordados.

Não deve ser  admitida a possibilidade de as empresas concorrerem em consórcio, considerando que a experiência prática
demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta
complexidade técnica, o que não é o caso. No mais, a participação de consórcio apresentaria a dificuldade em limitar
procedimentos e atribuir responsabilidade em caso de falhas.

Não devem participar as Cooperativas de Trabalho considerando que no objeto ora licitado não há possibilidade de ser executado
com autonomia pelos cooperados, de modo a não demandar relação de subordinação entre a cooperativa e os cooperados, nem
entre a Administração e o cooperados. A execução compartilhada ou  em rodízio, ainda traria dificuldades  significativas no
cumprimento de procedimentos internos, na fiscalização  e avaliação da execução dos serviços, como a identificação de
responsáveis por eventuais falhas ou descumprimentos nas obrigações contratuais, direcionamento de solicitações de informações
e reclamações, perda na eficiência esperada quanto ao atendimento dos prazos e  exposição ao risco de desnivelamento dos
padrões de qualidade.
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Também não devem participar organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão
nº 746/2014-TCU-Plenário) e instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa Seges/MP nº 5,
de 2017).

Deve ser admitida a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º a 7º da Lei nº 9.637, de 15 de maio
de 1998, desde que os serviços objeto desta contratação se insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado
entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de
Gestão e dos respectivos atos constitutivos.

5.4. Solução proposta

Posto isso, esta equipe opta pela escolha, já praticada neste órgão e nos demais, conforme elucidados nos tópicos acima, pela
solução de postos de trabalho contínuos de vigilância patrimonial, contratados por pregão, como a melhor opção para o objeto
deste estudo.

Considerando que este Laboratório não possui Circuito Fechado de Televisão - CFTV  e sua implementação necessita de
adequações que abrangem serviços de engenharia, estas questões não devem ser tratadas nesta solução.

Ademais, em relação ao contrato anterior, houve a suspensão do posto de vigilância de jornada de 44 horas semanais,
responsável dentre outras tarefas por controlar o acesso as dependência deste Laboratório, função que deve ser exercida pelos
vigilantes em postos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas.

6. Descrição da solução como um todo

A presente demanda compreende a contratação de serviço vigilância patrimonial armada e desarmada, diurna e noturna,
por postos de trabalho alocados nas dependências do Laboratório Federal de Defesa Agropecuária - GO, prestados 24

.(vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana

O serviço compreende:

o fornecimento de mão-de-obra especializada; e
o fornecimento dos materiais e equipamentos adequados à execução dos trabalhos, tais como, Equipamento de Proteção
Individual - EPI, uniformes, cacetete, revólver/pistola, máscara de proteção, lanterna, algemas, bastão tonfa de defesa,
colete balístico, capacete, luvas de proteção, protetor auricular, bota e sapato de segurança, rádios comunicadores,  dentre
outros da espécie.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. Mão-de-obra

Para o quantitativo de postos, considerou-se a contratação atual (Contrato nº 1/2016) celebrado entre com a empresa Life Defense
Segurança Ltda, apresentando a supressão definitiva do  posto de 44 horas semanais de segunda a sexta-feira, cujas funções
devem ser desempenhadas pelos demais vigilantes armados, objetivando maior economia na contração.

Postos Escala Turno Nº de Empregados por posto Nº de Postos Nº Total de Empregados

Vigilantes armados 12x36 horas Diurno 2 2 4

Vigilantes armados 12x36 horas Noturno 2 2 4

Total 4 4 8

Importa esclarecer que a redução do posto não apresentará impacto significativo na execução contratual, inclusive encontra-se
suspenso atualmente e a contratação continua a atender de forma eficiente a segurança patrimonial do Órgão. O número de postos
adotado é o mínimo necessário para viabilizar a segurança de forma eficaz, considerando a área do Laboratório, a distância dos
locais de acesso e as atribuições que os vigilantes desempenham em efetuar rondas e verificar e fechar os prédios, ao passo que a
guarita, porta de entrada do órgão, deve estar sob vigilância constante.

7.2. Uniformes
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Os uniformes devem ser fornecidos pela pessoa jurídica terceirizada a seus empregados, devendo ser condizentes com a atividade
a ser desempenhada, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o
empregado.

Na tabela abaixo consta a estimativa dos uniformes a serem fornecidos. Trata-se apenas de uma estimativa, devendo a pessoa
jurídica contratada realizar o dimensionamento conforme sua experiência no ramo, considerando que o fornecimento deve
ocorrer anualmente, mas a substituição de peças deve ocorrer sempre que identificada necessidade:

Item Descrição Unidade de fornecimento Quantidade anual

1 CAMISA UNIDADE 2

2 CALÇA UNIDADE 2

3 JAPONA UNIDADE 2

4 CINTO DE NYLON UNIDADE 2

5 PAR DE COTURNO UNIDADE 2

6 PAR DE MEIA UNIDADE 2

O vigilante deve usar o uniforme somente quando em efetivo serviço, em atenção ao disposto no art. 149 da Portaria DG/DPF nº
3.233, de 2012.

7.3. Materiais

Os materiais adequados à execução dos trabalhos deve ser fornecido pela pessoa jurídica contratada. A lista abaixo representa
uma estimativa de materiais a serem fornecidos:

Item Descrição Unidade de fornecimento Quantidade anual

1 COLDRE UNIDADE 1

2 PORTA MUNIÇÃO UNIDADE 1

3 TONFA/CASSETETE UNIDADE 1

4 LANTERNA LED RECARREGÁVEL - ALCANCE MÍNIMO DE 100 METROS UNIDADE 1

5 APITO UNIDADE 1

6 CAPA DE CHUVA EM NYLON UNIDADE 1

7 COLETE BALÍSTICO UNIDADE 1

8 LIVRO DE REGISTRO/OCORRÊNCIA UNIDADE 1

9 CANETA AZUL UNIDADE 2

7.4. Equipamentos

Os equipamentos  adequados à execução dos trabalhos devem  ser fornecidos pela pessoa jurídica contratada. A lista abaixo
representa uma estimativa de equipamentos a serem fornecidos:

Item Descrição Unidade de fornecimento Quantidade

1 ARMA LETAL COM MUNIÇÕES UNIDADE 1

2 RÁDIO COMUNICADOR MÓVEL E PORTÁTIL, COM FONE DE OUVIDO E VOZ UNIDADE 1

3 KIT VIGIA BASTÃO PARA CONTROLE DIGITAL POR SOFTWARE (MÍN. 10 BUTTONS) UNIDADE 0,125

4 COFRE PARA GUARDA DE ARMA UNIDADE 0,125

Nota 1: para os itens 3 e 4, as quantidades foram fracionadas, considerando que os equipamentos são utilizados por todos os
empregados.

A lista supracitada refere-se ao levantamento do órgão  quanto aos equipamentos necessários à  execução do serviço. A
apresentação do levantamento não restringe a indicação e  fornecimento de outros materiais ou equipamentos que a contratada
entender necessário, como base na sua experiência e metodologia, para prestação dos serviços com qualidade e eficiência.

Importa destacar, que embora a Contratante realize o levantamento dos materiais e equipamentos, esta não pode interferir na
técnica adotado pela Contratada na prestação dos serviços, desde que apresentem resultados satisfatórios e respeitem a legislação,
as normas técnicas e as regras estipuladas neste certame, sob risco de inibir a modernização técnica.

Os equipamentos  devem permanecer como  propriedade da pessoa jurídica contratada e devem ser disponibilizados para a
prestação dos serviços, sendo os custos expressados em planilha e custos e formação de preços por meio do valor de depreciação.
Tal metodologia foi utilizada no Pregão nº 13/2020 do Ministério da Justiça e Segurança Pública, Uasg 200005.
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Desse modo, para o cálculo desse custo, deve ser considerado o período de vida útil dos equipamentos e o valor ou percentual
residual.  Ou seja, a Administração não paga o preço integral de eventual equipamento,  mas somente o custo da depreciação
desses bens durante a vigência do contrato, pois ao final da vigência contratual, esses equipamentos podem ser retirados, visto
serem de propriedade da terceirizada contratada.

A referência utilizada para depreciação será abordada no tópico 8.5 destes Estudos Técnicos Preliminares.

8. Estimativa do Valor da Contratação

8.1. Procedimento de pesquisa de preços

O valor da contratação deve ser refinado por meio de procedimento de pesquisa de preços, para fins de determinação do preço de
referência ou preço máximo aceitável.

No procedimento de pesquisa de preços, devem ser seguidas as orientações disciplinadas na Instrução Normativa Seges/ME nº
73, de 5 de agosto de 2020. Esta norma orienta a aplicação do disposto na Instrução Normativa Seges/MP nº 5, de 26 de maio de
2017, para serviços continuados com regime de dedicação exclusiva de mão-de-obra e, no que couber, a própria Instrução
Normativa Seges/ME nº 73, de 2020.

O Anexo V da Instrução Normativa Seges/MP nº 5, de 2017, estabelece diretrizes para elaboração do Projeto Básico ou Termo
de Referência da contratação, dentre as quais inserem-se aquelas relativas à estimativa de preços e preços referenciais
mencionadas no item 2.9:

2.9 Estimativa de preços e preços referenciais:

a) Refinar, se for necessário, a estimativa de preços ou meios de previsão de preços referenciais realizados nos
Estudos Preliminares;

b) No caso de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o custo estimado da contratação deve
contemplar o valor máximo global e mensal estabelecido em decorrência da identificação dos elementos que
compõem o preço dos serviços, definidos da seguinte forma:

b.1. por meio do preenchimento da planilha de custos e formação de preços, observados os custos dos itens
referentes ao serviço, podendo ser motivadamente dispensada naquelas contratações em que a natureza do seu
objeto torne inviável ou desnecessário o detalhamento dos custos para aferição da exequibilidade dos preços
praticados;

b.2. por meio de fundamentada pesquisa dos preços praticados no mercado em contratações similares; ou ainda por
meio da adoção de valores constantes de indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência,
tarifas públicas ou outros equivalentes, se for o caso; e

b.3. previsão de regras claras quanto à composição dos custos que impactem no valor global das propostas das
licitantes, principalmente no que se refere a regras de depreciação de equipamentos a serem utilizados no serviço.

O preenchimento da Planilha de Custos e Formação de Preços a que se refere o subitem b.1 se mostra a medida mais acertada,
pois considera fatores como a região de prestação dos serviços e o planejamento financeiro do projeto. A decomposição do preço
final em planilhas torna possível o controle por parte da Administração em relação ao custo do contrato, permitindo a
identificação de indícios de inexequibilidade nas propostas, e evitando o sobrepreço de custos unitários ou a prática do chamado
"jogo de planilha". O Anexo VII-D da Instrução Normativa Seges/MP nº 5, de 2017 apresenta um modelo de planilha de custos e
formação de preços, no qual os órgãos e entidades podem realizar as adaptações julgadas necessárias, observados os preceitos do
Decreto n° 9.507, de 2018.

8.2. Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços

Para a decomposição dos custos da solução tratada no presente estudo, indica-se a adoção do Modelo de Planilha de Custos e
. Sobre este documento, faz-se necessário registrar as considerações a seguir:Formação de Preços (Anexo V a VII)

A Portaria Seges/ME nº 21.262, de 23 de setembro de 2020, estabelece procedimentos referenciais para a composição da Planilha
de Custos e Formação de Preços para as contratações de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, executados
de forma contínua ou não, em edifícios públicos, no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública federal direta,
autárquica e fundacional. A eficácia da norma, no entanto, está vinculada a publicação de Cadernos de Logística no Portal de
Compras do Governo Federal, conforme previsto no art. 2º. O Caderno de Logística disponível para o serviço de vigilância data
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de abril de 2014, portanto, anterior a vigência da Instrução Normativa Seges/MP nº 5, de 2017, que apresenta um novo modelo de
Planilha de Custos e Formação de Preços, além de não tratar de evoluções importantes e alterações legislativas que se seguiram.
Diante disso, no que tange à produção do  modelo anexo de Planilha de Custos e Formação de Preços, foi utilizada como
referência as diretrizes da .Nota Técnica nº 2/2018/CGAC/CISET/SG-PR (Anexo VIII)

Cabe esclarecer que a Nota Técnica nº 2/2018/CGAC/CISET/SG-PR é uma iniciativa da Coordenação-Geral de Auditoria
Contínua da Secretaria de Controle Interno da Secretaria-Geral da Presidência da República para "orientar o gestor na elaboração
da sua própria planilha de custos, que poderá ser utilizada como método subsidiário para definir o custo máximo de uma
respectiva categoria profissional, bem como de demonstrar em quais módulos há as maiores distorções nas propostas
encaminhadas pelos fornecedores".

Nesse sentido, todos os percentuais e bases de cálculo tiveram como referência os parâmetros mencionados na referida Nota
Técnica, a exceção dos seguintes casos:

Nos  itens "Adicional Noturno" e "Adicional de Hora Noturna Reduzida" do Módulo 1, considerou-se o cálculo
proporcional sobre o salário base e o adicional de periculosidade e não o divisor de horas 220 sobre o salário base e o
adicional de periculosidade. A metodologia empregada é a mesma do  Estudo sobre a Composição dos Custos dos
Valores Limites de Serviços de Vigilância para o Estado de Goiás (2019), divulgado pela Seges/ME, sendo adotadas as
seguintes fórmulas para adicional noturno e adicional de hora noturna reduzida, respectivamente: "(salário base +
adicional de periculosidade)*(nº de horas da jornada de trabalho diária sobre as quais incide adicional noturno / nº de
horas da jornada de trabalho)* % adicional noturno" e "(salário base + adicional de periculosidade)*{[((60/duração da
hora noturna em minutos)*nº de horas da jornada de trabalho diária sobre as quais incide adicional noturno) - nº de horas
da jornada de trabalho diária sobre as quais incide adicional noturno] /  nº de horas da jornada de trabalho}*(1 + %
adicional hora noturna reduzida)".

Com a publicação da Lei nº 13.932, de 11 de dezembro de 2019, a contribuição social de 10% (dez por cento) sobre o
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS foi extinta a partir de 1º de janeiro de 2020. Sendo assim, no Módulo 3
- "Provisão para rescisão", no item "Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado", em que é
indicada a fórmula "[0,08*(0,40+0,10)*0,9]*(1+0,0833+0,09075+0,03025) = 4,35%"  para a apuração do percentual que
incide sobre a base de cálculo, foi utilizada fórmula "[0,08*(0,40)*0,9]*(1+0,0833+0,09075+0,03025) = 3,47%", que
desconsidera o percentual da contribuição extinta.

Pelas mesmas razões mencionadas acima, no Módulo 3 - "Provisão para rescisão", no item "Multa do FGTS e
Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado", em que é indicada a fórmula "[0,08 x (0,4+0,1)] x [% Incidência
dos Encargos do Submódulo 2.2] = 0,03 %" para a apuração do percentual que incide sobre a base de cálculo, foi
utilizada fórmula "[0,08 x (0,4)] x [% Incidência dos Encargos do Submódulo 2.2] = 0,02 %", que desconsidera o
percentual da contribuição extinta.

A Nota Técnica nº 2/2018/CGAC/CISET/SG-PR orienta a utilizar o total do Módulo 1 como base de cálculo do Módulo
4, com a indicação para inclusão de uma rubrica referente à "Incidência do Submódulo 2.2 sobre o custo de reposição".
Tal orientação decorre do fato de que, embora não constar o item "Incidência do Submódulo 2.2 sobre o custo de
reposição", a "Nota 2" do Módulo 4 do próprio Anexo VII-D da Instrução Normativa Seges/MP nº 5, de 2017, indica sua
inclusão. Ocorre que a Nota 2 foi revogada pela Instrução Normativa Seges/MP nº 7, de 2018. Em verificação ao último
Estudo sobre a Composição dos Custos dos Valores Limites de Serviços de Vigilância para o Estado de Goiás (2019),
divulgado pela Seges/ME, observa-se que a base de cálculo apontada para o Módulo 4 é "Módulo 1 + Módulo 2 +
Módulo 3". Essa foi a base de cálculo no Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços anexa a este documento,
visto que a não incidência do Submódulo 2.2 sobre o custo de reposição com essa base de cálculo se justifica diante de o
custo do Submódulo 2.2 estar integrado à base de cálculo.

Ainda sobre o último ponto, impende destacar que a seção de perguntas frequentes relacionadas à Instrução Normativa Seges/MP
nº 5, de 2017, disponível em https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/instrucao-normativa-
de-servicos-in-no-5-de-2017, traz a informação de que deve ser provisionado no Módulo 4 todos os direitos que o repositor
possui: remuneração, encargos, benefícios, e inclusive, provisão de férias proporcionais ao período em que ficou à disposição da
Administração para a cobertura do empregado residente, afastado por quaisquer dos motivos previstos em lei.

8.3. Preenchimento da Planilha de Custos e Formação de Preços

Para compor os custos, a Administração não deve se valer do procedimento de encaminhar planilhas de custos em branco a
empresas do ramo, para devolução devidamente preenchidas, pois, a olhos vistos, tal prática dá a possibilidade às empresas de
encarecimento proposital de custos diretos, visando lucro sobre o que deveria ser custo direto. Assim, para evitar essa distorção,
deve ser feita investigação acerca da relação de cada custo (direto) unitário, pesquisando o preço médio da mão de obra que deve
ser empregada, dos uniformes e materiais, a partir das mesmas fontes de pesquisa que seriam utilizadas caso a Administração
fosse adquirir tais itens de forma direta. Para a realização desse procedimento, devem ser verificados:
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a Convenção, Acordo ou Dissídio Coletivo de Trabalho devidamente registrado no Sistema Mediador do Ministério da
Economia (http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/);

a ato da autoridade municipal que definiu o reajuste da tarifa do transporte público;

os valores devidamente atualizados praticados para os itens "Uniformes", "Materiais" e "Equipamentos" do Módulo 5 em
outras planilhas de custos e formação de preços de licitações de serviços de vigilância prestados na cidade de Goiânia-
GO; e

os percentuais praticados para os itens "Custos Indiretos" e "Lucro" do Módulo 6 em outras planilhas de custos e
formação de preços de licitações de serviços de vigilância prestados na cidade de Goiânia-GO, devendo se limitar ao
máximo de 5% (cinco por cento), no caso dos custos indiretos.

8.4. Redução de custos não renováveis

Considerando a vigência inicial do contrato para 30 (trinta) meses, a Administração deve revisar o contrato imediatamente após o
transcurso dos 12 (doze) primeiros meses de vigência com o intuito de reduzir custos não renováveis. Esta previsão deve constar
claramente no contrato para evitar qualquer discussão acerca de tal providência. Dentre os custos não renováveis, destacam-se os
citados a seguir:

O percentual do item "Férias" do Submódulo 2.1 deve ser zerado caso não haja dispensa de profissional nos
primeiros 12 (doze) meses. Conforme a seção de perguntas frequentes relacionadas à Instrução Normativa Seges/MP nº
5, de 2017, disponível em https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/instrucao-
normativa-de-servicos-in-no-5-de-2017, o custo de "Férias" do Submódulo   2.1 deve ser utilizado para pagamento de
férias do empregado residente, após 12 (doze) meses de trabalho (período aquisitivo). Após esse período, as férias devem
ser custeadas pelo valor provisionado no item "Salário Base" do Módulo 1. Ainda que o contrato tenha vigência inicial
de 30 (trinta) meses, o valor deve ser desembolsado durante os primeiros 12 (doze) meses para pagamento de  férias
proporcionais quando de eventual dispensa dos empregados ao final da vigência limite do contrato administrativo, que é
de 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993 (em caráter excepcional, poderá ser
prorrogado ainda por mais  12 (doze) meses, nos termos do § 4º do mesmo artigo). Deve-se observar que, havendo
dispensa de profissional e nova contratação para o posto no período, a pessoa jurídica contratada pode solicitar a
manutenção do custo.

Os percentuais para os itens "Aviso Prévio Indenizado" e "Aviso Prévio Trabalhado" do Módulo 3 devem ser
reduzidos a 10% do percentual da proposta inicial (percentual inicial x 10%). A Nota Técnica nº 652/2017-MP
apresenta o raciocínio para redução dos custos não renováveis de "Aviso Prévio Indenizado" e "Aviso Prévio
Trabalhado", concluindo que, caso no primeiro ano do contrato não haja incidência de tais custos, estes devem ser
excluídos e contabilizados somente mais 3 (três) dias, até o limite de 42 (quarenta e dois) dias. Isso representa o
percentual de 10% (dez por cento) dos valores provisionado inicialmente na proposta.

8.5. Depreciação de equipamentos

O Anexo V da Instrução Normativa Seges/MP nº 5, de 2017, que estabelece diretrizes para elaboração do Projeto Básico ou
Termo de Referência da contratação, em seu item 2.9, estabelece regras para a estimativa de preços e preços referenciais,
destacando a necessidade de determinar regras claras de depreciação de equipamentos a serem utilizados no serviço.

Conforme item 7.3 destes Estudos Técnicos Preliminares, a Administração não paga o preço integral de eventual equipamento à
pessoa jurídica contratada, mas somente o custo da depreciação do bem durante a vigência do contrato. Para o cálculo da
depreciação de equipamentos, indica-se a adoção do critério estabelecido no Pregão nº 13/2020 do Ministério da Justiça e
Segurança Pública, : "Para o cálculo da depreciação de equipamentos, será adotado a vida útil de 5 anos e valorUasg 200005
residual de 20%. Assim, Depreciação Mensal = [Valor total dos equipamentos x (1,00-0,20)] / (12x 5)".

8.6. Encaminhamento de propostas

Para viabilizar a identificação de inexequibilidade e sobrepreço, além de permitir maior transparência, todas as licitantes devem
encaminhar suas planilhas de custos e formação de preços utilizando a mesma referência anexa ao instrumento convocatório.
Tendo em vista os diversos métodos para aferir os custos, propõe-se que haja uma padronização no que tange às bases de cálculo
e às fórmulas, podendo as licitantes arbitrarem os percentuais e demais informações pertinentes, nos termos da Nota Técnica nº 2
/2018/CGAC/CISET/SG-PR.

Para que a Planilha de Custos e Formação de Preços utilizada com base no modelo anexo não apresente erros, o instrumento
convocatório da licitação deve prever:
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Para viabilizar a identificação de valores inexequíveis ou excessivamente elevados, além de permitir maior transparência,
todas a licitante deverão encaminhar a Planilha de Custos e Formação de Preços, utilizando exclusivamente o Anexo do
Edital, que possui metodologia de cálculo detalhada nos Estudos Técnicos Preliminares;

Para que não sejam apresentados erros, todas as células com fundo cinza da Planilha de Custos e Formação de
Preços deverão ser preenchidas, ainda que o custo ou percentual incidente seja zerado; 

Na Planilha de Custos e Formação de Preços, o campo "Fundamento" deverá ser preenchido com a informação de que se
trata da "Proposta  inicial" e o campo "Data de início dos efeitos" deverá ser preenchido com a  data limite para a
apresentação da proposta no pregão;

Não serão aceitas propostas em desacordo com as orientações do Edital; e

O Pregoeiro poderá solicitar a correção de erros que não alterem a substância das propostas.

Essa padronização visa também permitir que haja celeridade na verificação de pedidos de repactuação, com o fim de que seja
cumprido a previsão do § 3º do art. 57 da Instrução Normativa Seges/MP nº 5, de 2017, que estabelece o prazo máximo de 60
(sessenta) dias a contar da solicitação e entrega dos comprovantes de variação dos custos para que seja proferida a decisão sobre
o pedido.

Sendo assim, em relação ao Termo de Referência, na parte relativa às regras de repactuação devem ser previstas as seguintes
disposições:

Para cada parcela da repactuação, a Contratada deverá apresentar junto ao pedido a nova Planilha de Custos e Formação
de Preços, utilizando exclusivamente o Anexo do Edital, que possui metodologia de cálculo detalhada nos Estudos
Técnicos Preliminares;

Para que não sejam apresentados erros, todas as células com fundo cinza da Planilha de Custos e Formação de
Preços deverão ser preenchidas, ainda que o custo ou percentual incidente seja zerado;

O campo "Fundamento" deverá ser preenchido com o fundamento do pedido de repactuação (por exemplo: "Convenção
Coletiva de Trabalho 2022") e o campo "Data de início dos efeitos" deverá ser preenchido com a data em que os novos
valores estiveram vigentes;

Excepcionalmente, mediante justificativa aceita pela Administração, a Contratada poderá solicitar a repactuação
utilizando outro modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, caso o modelo anexo ao Edital não seja habilitada
a demonstrar a variação de custos pretendida; e

Não serão concedidas repactuações em desacordo com as orientações deste instrumento.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

O art. 23, § 1º, c/c o art. 3º, § 1º, ambos da Lei nº 8.666, de 1993, convergem ao parcelamento das contratações, com vistas à
eficiência na utilização dos recursos por meio da ampliação da competitividade.

Entretanto, o objeto em questão não é passível de parcelamento. Sabe-se que serviço de segurança deve se responsabilizar pelo
patrimônio e segurança como um todo. Neste sentido a fragmentação de 2  (duas) ou mais empresas pode  comprometer a
integridade da solução, dificultando a responsabilização da contratada em caso de falhas na prestação do serviço.

Assim se justifica a licitação, por empresa única, por melhoria do resultado final com apenas uma empresa responsável pela
vigilância.

Conforme abordado no tópico 5, esta unidade não conta com Circuito Fechado de Televisão - CFTV. Como sua implementação
necessita de adequações que abrangem serviços de engenharia, com confecção anterior  de projetos elétricos, optou-se pelo
parcelamento dos serviços de vigilância em relação a esta solução de engenharia, a ser implantada posteriormente.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Considerando a contratação do serviço de vigilância armada, depreende-se como contratação correlata a possível implantação de
sistema de CFTV, sendo que este complementaria as atividades de segurança.
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11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação está prevista no Plano Anual de Contratações do ano de 2022, no grupo "Contratação de Vigilância Armada e
Desarmada", conforme , e enquadra-se no objetivo de "adequar infraestrutura eRelatório de Itens PAC 2022  (Anexo IX)
equipamentos" presente no .Mapa Estratégico da Rede de Laboratórios Oficiais do Mapa (Anexo X)

12. Resultados Pretendidos

Os resultados pretendidos com a contratação dos serviços são: preservar as instalações da unidade; promover a segurança do
patrimônio público, em especial os equipamentos e acervo documental e assegurar a integridade dos servidores, empregados
públicos e empregados terceirizados.

Para aferição da qualidade na prestação dos serviços devem avaliados os seguintes aspectos: fornecimento de EPIs, uniformes e
demais materiais de serviço, alocação de mão-de-obra especializada, conduta dos empregados, realização de rondas e incidentes
de segurança e resposta a incidentes de segurança.

A aferição da qualidade dos resultados deve ser realizada por meio de indicadores de desempenho, conforme prática da
Administração prevista na Instrução Normativa Seges/MP nº 5, de 2017. Em caso de resultados insatisfatórios, os percentuais de
desconto devem incidir unicamente sobre o lucro, a fim de evitar que empresa contratada não tenha condições de arcar com
despesas trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS. Dessa forma, a  soma de tais percentuais deve se manter próxima  ao
percentual de lucro previsto em Planilha de Custos e Formação de Preços de referência, obtida em pesquisa de preços (deve-se
dividir o percentual de lucro pelo número de indicadores e, ainda, fracionar esse resultado para composição das faixas de
desempenho).

No caso de utilização do mecanismo da conta-vinculada bloqueada para movimentação,  os percentuais de provisionamento
devem incidir sobre o valor mensal dos serviços, desconsiderados os eventuais descontos decorrentes de resultado aferido
nos indicadores mínimos de desempenho, sob pena de a aplicação de tais descontos se mostrar inócua e, ainda, de impactar no
montante a ser depositado na conta vinculada.

13. Providências a serem Adotadas

Não foram identificadas providências adicionais a serem tomadas para o sucesso da contratação.

Válido ressaltar, contudo, que a instalação de sistema de CFTV traria maior eficiência na prestação dos serviços de vigilância,
considerando que inibiria atividades ilícitas, além de permitir a identificação e responsabilização dos agentes que praticassem os
referidos ilícitos.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não se vislumbram impactos ambientais provenientes da contratação.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Com base nas informações levantadas ao longo dos Estudos Técnicos Preliminares, a Equipe de Planejamento da Contratação
declara que a contratação é técnica, socioeconômica e ambientalmente viável.
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16. Responsáveis

 

HUMBERTO ALVES VALADÃO
Chefe da Seção de Atividades Gerais

 

 

Registro anuência em relação aos aspectos administrativos da contratação.

 

ARTHUR BARBOSA FERREIRA
Chefe da Divisão Administrativa
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Data:

Hora:

30/07/2021

11:12:11

Títulos

Descrição sumária
Vigiam dependências e áreas públicas e privadas com a finalidade de prevenir, controlar e combater delitos
como porte ilícito de armas e munições e outras irregularidades; zelam pela segurança das pessoas, do
patrimônio e pelo cumprimento das leis e regulamentos; recepcionam e controlam a movimentação de
pessoas em áreas de acesso livre e restrito; fiscalizam pessoas, cargas e patrimônio; escoltam pessoas e
mercadorias. Controlam objetos e cargas; vigiam parques e reservas florestais, combatendo inclusive focos
de incêndio; vigiam presos. Comunicam-se via rádio ou telefone e prestam informações ao público e aos
órgãos competentes.

Formação e experiência
O exercício das ocupações requer ensino médio completo, exceto agente de proteção de aeroporto e
vigilante que têm como requisito o ensino fundamental. Todas as ocupações requerem formação
profissionalizante básica de duzentas a quatrocentas horas. Os vigilantes passam por treinamento
obrigatório em escolas especializadas em segurança, onde aprendem a utilizar armas de fogo. A(s) ocupação
(ões) elencada(s) nesta família ocupacional, demandam formação profissional para efeitos do cálculo do
número de aprendizes a serem contratados pelos estabelecimentos, nos termos do artigo 429 da
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, exceto os casos previstos no art. 10 do decreto 5.598/2005.

Condições gerais de exercício

São, em geral, assalariados, com carteira assinada, que atuam em estabelecimentos diversos de defesa e
segurança e de transporte terrestre, aéreo ou aqüaviário. Podem trabalhar em equipe ou individualmente,
com supervisão permanente, em horários diurnos, noturnos, em rodízio de turnos ou escala. Trabalham em
grandes alturas, confinados ou em locais subterrâneos. Estão sujeitos a risco de morte e trabalham sob
pressão constante, expostos a ruídos, radiação, material tóxico, poeira, fumaça e baixas temperaturas.

Esta família não compreende

Consulte

5173-05 - AGENTE DE PROTEÇÃO DE AEROPORTO - Vigilante de aeroporto

5173-10 - AGENTE DE SEGURANÇA - Segurança comunitário, Segurança de evento, Segurança pessoal

5173-15 - AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA - Agente penitenciário, Carcereiro, Chaveiro-
carcereiro, Guarda de presídio, Guarda penitenciário, Inspetor de presídio

5173-20 - VIGIA FLORESTAL - Guarda-rural, Guarda-territorial, Inspetor de guarda-territorial,
Mateiro-guarda florestal

5173-25 - VIGIA PORTUÁRIO

5173-30 - VIGILANTE - Agente de segurança ferroviária, Assistente de segurança, Auxiliar de
segurança, Auxiliar de serviço de segurança, Encarregado de portaria e segurança, Encarregado de
segurança, Encarregado de vigilância - organizações particulares de segurança, Fiscal de segurança,
Fiscal de vigilância - organizações particulares de segurança, Fiscal de vigilância bancária, Guarda de
banco - organizações particulares de segurança, Guarda de segurança, Guarda de segurança -
empresa particular de segurança, Guarda de vigilância, Guarda ferroviário, Guarda valores, Guarda
vigia, Guarda-civil, Guarda-costas, Inspetor de vigilância, Ronda - organizações particulares de
segurança, Rondante - organizações particulares de segurança, Vigilante bancário

5173-35 - GUARDA PORTUÁRIO - Agente da guarda portuária, Inspetor de guarda portuária,
Rondante de guarda portuária

Relatório da Família

Código Títulos

5173 Vigilantes e guardas de segurança



Código internacional CIUO88

Notas
Vigilantes: lei nº 7.102, de 20/06/1983 - dispõe sobre a segurança para estabelecimentos financeiros,
estabelece normas para constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de
vigilância e de transportes de valores e dá outras providências.  Decreto nº 89.056, de 24/11/1983 -
regulamenta a lei nº 7.102, de 20.06.1983. Decreto nº 1.592, de 10/08/1995 - altera dispositivos do
decreto nº 89.056, de 24/11/1983, que regulamenta a lei nº 7.102/83.

5162 - Policías

5163 - Guardianes de prisión

5169 - Personal de los servicios de protección y seguridad, no clasificado bajo otros epígrafes

Gacs

A.1 - Controlar o acesso de pessoas em áreas restritas
A.2 - Rondar as dependências do local de trabalho
A.3 - Ligar sistemas de iluminação e equipamentos
A.4 - Ligar cabine de força
A.5 - Verificar o uso do epi
A.6 - Exigir que as pessoas não fumem em locais proibidos
A.7 - Desligar sistemas de iluminação e equipamentos
A.8 - Desenergizar linha do metrô para proteção do usuário
A.9 - Apartar brigas
A.10 - Providenciar socorros médicos
A.11 - Solicitar reparos
A.12 - Trocar lâmpadas
A.13 - Resgatar pessoas acidentadas na via
A.14 - Fotografar ocorrências
A.15 - Prevenir incêndios
A.16 - Credenciar empresas, veículos e pessoas
A.17 - Patrulhar áreas marítmas (fundeio, bacia de evolução, área de manobra e atracação)
A.18 - Combater incêndios
A.19 - Prestar primeiros socorros

A - ZELAR PELA SEGURANÇA DAS PESSOAS E DO PATRIMÔNIO

B.1 - Vistoriar bagagens utilizando equipamento de raio x
B.2 - Revistar pessoas
B.3 - Revistar veículos
B.4 - Revistar mercadorias, cargas e bagagens
B.5 - Revistar recintos
B.6 - Realizar varreduras
B.7 - Monitorar áreas por equipamentos eletrônicos
B.8 - Inspecionar a integridade das cargas
B.9 - Conduzir infratores à delegacia

B - FISCALIZAR PESSOAS, CARGAS E PATRIMÔNIO

C.1 - Identificar pessoas
C.2 - Entrevistar passageiros
C.3 - Consultar a pessoa a ser visitada
C.4 - Analisar o comportamento de pessoas
C.5 - Abordar pessoas
C.6 - Encaminhar pessoas
C.7 - Acompanhar o visitante

C - RECEPCIONAR PESSOAS



C.8 - Controlar a movimentação interna das pessoas
C.9 - Auxiliar idosos, deficientes físicos e demais pessoas necessitadas
C.10 - Recepcionar autoridades
C.11 - Requisitar transporte
C.12 - Entrevistar tripulação
C.13 - Impedir a entrada de pessoas
C.14 - Controlar o acesso de veículos

D.1 - Verificar a documentação da carga
D.2 - Conferir a mercadoria e carga
D.3 - Apreender objetos ilícitos e irregulares
D.4 - Acompanhar a entrega da carga dentro do local de trabalho
D.5 - Identificar objetos achados e perdidos para devolução
D.6 - Verificar documentação do condutor da carga
D.7 - Solicitar remoção de cargas em locais inadequados
D.8 - Fiscalizar o trânsito na área do porto organizado
D.9 - Orientar o trânsito na área do porto organizado
D.10 - Sinalizar vias de circulação interna do porto organizado

D - CONTROLAR OBJETOS, CARGAS E VEÍCULOS

E.1 - Informar-se sobre o número de pessoas a serem escoltadas
E.2 - Inteirar-se sobre a natureza da mercadoria a ser transportada
E.3 - Traçar o itinerário a ser percorrido e rotas alternativas
E.4 - Definir a escolta a ser utilizada
E.5 - Avaliar condições da área de destino
E.6 - Desviar de obstáculos e obstruções no trajeto
E.7 - Percorrer o trajeto preestabelecido
E.8 - Posicionar o veículo de forma a proteger o escoltado
E.9 - Estacionar o veículo atentando para rotas de fuga
E.10 - Adaptar percurso

E - ESCOLTAR PESSOAS E MERCADORIAS

F.1 - Investigar na floresta os vestígios da ação de infratores
F.2 - Observar focos de incêndio do alto da torre de observação
F.3 - Localizar o foco de incêndio utilizando visada de azimute
F.4 - Movimentar-se em silêncio pela floresta para flagrar os infratores
F.5 - Reprimir a pesca predatória e a caça
F.6 - Apreender redes, facões, armas, armadilhas, gaiolas e outros
F.7 - Socorrer a fauna
F.8 - Embargar área em situação irregular
F.9 - Colher sementes de árvores nativas
F.10 - Afiar foices e enxadas
F.11 - Limpar o acesso às fontes de água
F.12 - Inspecionar o estado de placas de sinalização

F - VIGIAR PARQUES E RESERVAS FLORESTAIS

G.1 - Efetuar a chamada dos presos
G.2 - Abrir a cela acompanhado de outro agente
G.3 - Vigiar os presos em todas as atividades no presídio
G.4 - Organizar as atividades de lazer, trabalho e religião
G.5 - Cumprir ordens judiciais
G.6 - Analisar correspondência dos presos
G.7 - Participar de combates a fugas e rebeliões
G.8 - Negociar com os presos em rebelião
G.9 - Recolher os presos até as celas

G - MONITORAR OS PRESOS



Recursos de trabalho

Equipamento de proteção individual

Uniforme

Cacetete

Veículo, viatura, jipe 4x4

Circuito Fechado De Tv

Revólver/pistola

Equipamento De Raio X

Macacão térmico, máscara de proteção

Lanterna

Detector De Metais - Pórtico E Bastão Eletrônico

Caminhão bombeiro

Gonômetro

Algemas

Aparelho telefônico, rádio transmissor ht

Bastão tonfa de defesa

Bomba d´água costal

Colete balístico

Binóculo e apito

Maca e prancha

Capacete

Luvas de proteção

Y.1 - Relatar ocorrências
Y.2 - Interagir com órgão oficiais
Y.3 - Prestar informações ao público
Y.4 - Comunicar ocorrências navais e contra o meio-ambiente
Y.5 - Catalogar a fauna e seus hábitos
Y.6 - Solicitar a presença de autoridade competente
Y.7 - Comunicar ocorrências de cargas irregulares
Y.8 - Informar visitantes sobre normas de segurança
Y.9 - Comunicar-se com a base durante a escolta
Y.10 - Informar aos presos os direitos e deveres e as normas
Y.11 - Comunicar à chefia suspeitas de fugas ou rebelião
Y.12 - Comunicar-se através de gestos e sinais
Y.13 - Informar ao preso sobre sua situação processual
Y.14 - Participar da elaboração do plano de segurança pública portuária
Y.15 - Preencher relatórios de ocorrências (bo)
Y.16 - Ajustar escala de trabalho

Y - COMUNICAR-SE

Z.1 - Demonstrar atenção
Z.2 - Trabalhar em equipe
Z.3 - Demonstrar autocontrole
Z.4 - Demonstrar pró-atividade
Z.5 - Demonstrar iniciativa
Z.6 - Demonstrar capacidade de contornar situações adversas

Z - DEMONSTRAR COMPETÊNCIAS PESSOAIS



Participantes da descrição

Protetor auricular

Bota e sapato de segurança, coturno

Calculadora

Alexandre Savedra

Joel Steyka Silva

Luiz Roberto Gomes

Marco Jamil De Souza

Vilmar Soares Dos Santos

COMPANHIA DOCAS DO ESPÍRITO SANTO
COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SINDICATO DOS PORTUÁRIOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Glossário

Ministério Do Trabalho E Emprego - Mte

Especialistas

Instituições

Instituição conveniada responsável

Ocupações e seus Recursos

Agente de proteção de aeroporto

Agente de segurança

Agente de segurança penitenciária

Vigia florestal

Vigia portuário

Vigilante

Guarda portuário
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MINISTÉRIO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

NOTA TÉCNICA Nº 1081/2017/CGPLAG/DG/SFC

PROCESSO Nº 00190.106218/2017-33

1. ASSUNTO

1.1. Proposta de alteração dos limites das modalidades da Lei nº 8.666/93 e outras.

2. SUMÁRIO EXECUTIVO

2.1. Trata-se  da  necessidade  de  adequação  dos  valores  limite  para  enquadramento  nas
modalidades de licitação e para a dispensa por limite de valor, além da obrigatoriedade de realização
das licitações em meio eletrônico.

3. ANÁLISE

Introdução

3.1. A Lei nº 8.666/93 assim define os limites de valor para determinar a modalidade de
licitação necessária ao procedimento:

Art. 23.  As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão
determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação:

I - para obras e serviços de engenharia: (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais);(Redação dada pela Lei nº 9.648, de
1998)

b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); (Redação dada
pela Lei nº 9.648, de 1998)

c) concorrência: acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); (Redação dada
pela Lei nº 9.648, de 1998)

II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior:(Redação dada pela Lei nº 9.648,
de 1998)

a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

b) tomada de preços - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais); (Redação dada pela
Lei nº 9.648, de 1998)

c) concorrência - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais).(Redação dada pela
Lei nº 9.648, de 1998)

3.2. Tais valores foram corrigidos pela Lei nº 9.648 em maio de 1998 e mantêm-se nesses
patamares  até  então,  em que pese  a  prerrogativa  dada  ao  Poder  Executivo  Federal  de  corrigi-los,
conforme previsto na própria Lei Geral de Licitações e Contratos:

Art. 120.  Os valores fixados por esta Lei poderão ser anualmente revistos pelo Poder Executivo
Federal, que os fará publicar no Diário Oficial da União, observando como limite superior a
variação geral dos preços do mercado, no período.

3.3. Importante ressaltar que, por força de decisão do Tribunal de Contas do Mato Grosso,
municípios daquele Estado já alteraram os limites fixados pela Lei nº 8.666/93 utilizando-se do
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índice IGP-M/FGV, incluindo o próprio Governo do Estado do Mato Grosso.

3.4. O cálculo do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA acumulado de junho de
1998 a maio de 2017 alcança uma variação de 230,16%, o que elevaria os limites acima para:

I - para obras e serviços de engenharia:

a) convite - até R$ 495.241,26;

b) tomada de preços - até R$ 4.952.412,60;

c) concorrência: acima de R$ 4.952.412,60;

II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior:

a) convite - até R$ 264.128,67

b) tomada de preços - até R$ 2.146.040,00;

c) concorrência - acima de R$ 2.146.040,00.

3.5. A definição dos limites de enquadramento das modalidades é também importante por ser
a base para o cálculo do limite de valor das dispensas de licitação, conforme previsto na Lei 8.666/93:

Art. 24.  É dispensável a licitação:

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na
alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma
obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam
ser realizadas conjunta e concomitantemente; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

 II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea
"a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que
não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa
ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

3.6. Portanto, atualmente, enquadram-se como licitações dispensadas por limite de valor as
obras e serviços de engenharia de valor até R$ 15.000,00 e outros serviços e compras de valor até R$
8.000,00. Com a eventual correção pelo IPCA das modalidades do art. 23, tais limites alcançariam R$
49.524,12 e R$ 26.412,86, respectivamente.

3.7. Importa ressaltar que a Lei nº 8.666/93 amplia o percentual de 10% para a dispensa de
valor para determinadas situações, como descrito a seguir:

§ 1º  Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão 20% (vinte por cento)
para compras, obras e serviços contratados por consórcios públicos, sociedade de economia
mista,  empresa  pública  e  por  autarquia  ou  fundação  qualificadas,  na  forma  da  lei,  como
Agências Executivas.            (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012)

3.8. Esta nota técnica compila argumentos diversos em prol  da necessidade de realizar  o
reajuste dos limites de enquadramento das modalidades licitatórias, bem ainda da elevação do limite
para realização de licitações dispensáveis – incisos I e II do art. 24 da Lei nº 8.666/93.

3.9. A argumentação se resume aos seguintes tópicos, apresentados a seguir:

a) Do benefício do pregão eletrônico versus a dispensa;

b) Do comparativo da celeridade processual

c) Do impacto da elevação dos limites da dispensa sobre as demais modalidades;

d) Do comparativo com os limites de dispensa das estatais;

e) Da evolução dos custos de pessoal na administração pública

Do benefício do pregão eletrônico versus a dispensa

3.10. O Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União realizou recentemente
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estudo sobre o custo dos processos licitatórios no Governo Federal, visando propor novo limite para
aquisições diretas.

3.11. Em resumo, o estudo objetiva mensurar a eficiência (custos x benefícios) da realização
de pregões no governo federal, analisando a situação dos diversos órgãos públicos diante de diferentes
cenários de limite para as aquisições diretas, e divide-se em 3 partes:

a) a  quantificação  da  eficiência  dos  pregões,  considerando  seu  custo  e  benefício
financeiro;

b) a contabilização, para cada órgão federal, dos saldos dos pregões realizados; e

c) a análise do comportamento das medidas anteriores diante de diferentes cenários
de limite para aquisições diretas.

3.12. A eficiência de um pregão foi medida considerando o custo e o benefício financeiros de
realização do pregão, levando-se em conta ainda o custo da realização da aquisição direta como “piso”
de gasto, resultando na seguinte equação:

Eficiência_Pregão = (Benefício_Pregão-Benefício_Dispensa) - (Custo_Pregão-Custo_Dispensa)

3.13. O benefício  financeiro  do pregão é  função  do preço de  referência  e  do  preço final.
Resulta da aplicação do percentual médio de queda do preço no valor total da compra (desconto), como
visto na equação seguinte:

Beneficio_Pregão = Valor_Compra*Desconto_Médio

3.14. O benefício financeiro da dispensa é zero, uma vez que o produto é comprado pelo preço
de referência.

3.15. O custo do pregão é função da duração do processo, do salário médio pago pelo órgão a
seus servidores, da quantidade de servidores envolvidos e do percentual de tempo dedicado por eles ao
processo. Visto não haver as últimas duas informações nos sistemas governamentais, definimos a priori
esses números como 2 e 0.25, vide equação seguinte:

Custo_Pregão = dias*2*0.25*salario_por_dia

3.16. O custo  da  dispensa  foi  estimado de  maneira  semelhante,  fazendo uso  das  mesmas
aproximações feitas na mensuração do custo do pregão, e, além disso, definindo também a priori o
tempo de duração da dispensa como 3 dias. A equação a seguir resume o cálculo:

Custo_Dispensa = 3*1*1*salario_por_dia

3.17. Utilizando os dados do sistema Comprasnet[1] e Siape[2] para alimentar as fórmulas
mencionadas,  o  estudo  conclui  que  há  um baixo  número  de  processos  de  compras  superavitários
realizados por meio de pregão eletrônico – para os quais o custo da realização é inferior ao desconto
obtido sobre o preço estimado. O gráfico a seguir resume tal diagnóstico:

Percentual de compras superavitárias por faixa de valor
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3.18. O  estudo  demonstra  ainda  que  47,67%  dos  processos  de  pregão  realizados  na
administração pública federal direta, autárquica e fundacional em 2016 possuem valores inferiores a
R$ 50.000,00. Entretanto, esses mesmos processos representam apenas 1,5% do montante de todos os
pregões realizados.

A maior proporção de pregões com menor valor faz com que a maior parte dos órgãos apresentem déficit
na maioria dos pregões realizados no ano, pelo limite atual para contratação direta. O Gráfico a seguir

apresenta a distribuição dos órgãos federais de acordo com a eficiência dos pregões
(superavitários/deficitários). Portanto, os órgãos que estiverem posicionados acima da linha de fronteira

são aqueles em que mais de 70% dos pregões realizados estão em situação superavitária.Órgãos federais
x percentual de compras com superávit.

Cenário com limite de R$ 8 mil: 15% dos órgãos com superávit.

3.19. O estudo traça ainda novos cenários a partir  das possíveis mudanças nos valores das
modalidades previstas no art. 23 da Lei nº 8.666/93.
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3.20. Com a atualização dos valores das modalidades pelo IPCA, os limites de dispensa para
compras e serviços se elevariam para aproximadamente R$ 26.000,00, gerando o seguinte cenário:

Órgãos federais x percentual de compras com superávit.

Cenário com limite de R$ 26 mil: 37% dos órgãos com superávit.

3.21. Outro  cenário  traçado  seria  a  elevação  desse  limite  para  R$  52.000,00,  relativo  à
atualização pelo IPCA e simultânea elevação do percentual definido no inciso II do art. 24 da Lei de
Licitações para 20%, aproximadamente, conforme a seguir:

Órgãos federais x percentual de compras com superávit.

Cenário com limite de R$ 52 mil: 63% dos órgãos com superávit.

3.22. Portanto, a simples correção dos limites das modalidades de licitação pelo IPCA - que
elevaria o limite da dispensa para compras e serviços, exceto de engenharia, para R$ 26.412,86, não
será suficiente para reduzir significativamente a quantidade de órgãos que realizam pregões eletrônicos
de forma deficitária (mais de 63% dos órgãos seriam deficitários com esse limite).

3.23. Importa  ressaltar  a  existência  de  estudo  realizado  pela  Fundação  Instituto  de
Administração da USP em 2006, denominado Mapeamento e Análise dos Custos Operacionais dos
Processos de Contratação do Governo Federal que, em síntese, compara o custo total de execução de
licitações  em diversas  modalidades,  a  partir  da  pesquisa de dados em 14 órgãos da administração
pública federal, apresentando ao final os seguintes custos:

Modalidade Custo Total Modalidade/Dispensa
Dispensa de Licitação R$     2.025,00 1,00

Convite R$   32.306,00 15,95
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Pregão Eletrônico R$   20.698,00 10,22
Pregão Presencial R$   47.688,00 23,55

3.24. Portanto,  verifica-se  que  o  custo final  dos  processos  realizados  por  meio de  Pregão
Eletrônico é cerca de 10 vezes maior que o custo da realização por meio de dispensa de licitação, o que
reforça as conclusões apresentadas pelo estudo realizado pela CGU.

Do comparativo da celeridade processual – dispensa versus convite e pregão

3.25. Conforme  determinado  pela  legislação,  quando  da  utilização  das  modalidades  de
licitação convite e pregão, devem ser elaborados, durante a fase interna (preparatória), respectivamente,
carta-convite ou edital.

3.26. No  que  se  refere  à  fase  externa  (executória),  os  prazos  mínimos  fixados  para
recebimento das propostas, no caso do convite, ou da realização do evento, no caso do pregão, são de
05 (cinco) e 08 (oito) dias úteis,  respectivamente, contados a partir  da última publicação do edital
resumido ou da expedição do convite, ou ainda da efetiva disponibilidade do edital ou do convite e
respectivos anexos.

3.27. Apenas a título de medição aproximada dos impactos derivados da maior celeridade da
dispensa de licitação, tomando 2016 como referência, a realização dos 7.716  pregões eletrônicos na
União em valores abaixo de R$ 50.000,00, produziram um atraso de 956.784 horas  nos  processos
realizados[3] se comparados à execução por dispensa de licitação, considerando apenas a fase externa
da licitação.

3.28. Ao analisarmos a fase interna da licitação - elaboração de pesquisa de preços, termo de
referência,  edital  etc,  observa-se que eventual  migração para a  dispensa  de licitação,  de processos
anteriormente  enquadrados  em  convite  e  pregão,  traz  consigo  também  uma  maior  celeridade  nas
contratações da Administração Pública, tendo em vista a desnecessidade de elaboração de instrumentos
como a carta-convite e o edital de licitação.

3.29. Acrescenta-se  que  as  contratações  realizadas  por  meio  do  pregão  devem  ser
obrigatoriamente[4] formalizadas por meio de termo de contrato. Assim, a ampliação dos limites de
dispensa de licitação e, consequentemente, sua maior utilização, contribui para a celeridade processual,
tendo em vista não haver a necessidade de elaboração de contratos, os quais podem ser substituídos por
outros mecanismos, conforme preconiza a Lei de Licitações.

3.30. Além disso, a substituição do contrato por instrumentos menos burocráticos resulta em
economia de recursos tendo em vista não haver necessidade de publicações de extratos na imprensa
oficial.

Do impacto da elevação dos limites da dispensa sobre as demais modalidades

3.31. Importa  avaliar  o  impacto  do  aumento  das  dispensas  provocado  pela  elevação  dos
limites previstos nos incisos I e II  do art.  24 para 20%, que ocorreria pela migração de processos
realizados por meio de Pregão Eletrônico, no caso de aquisição de bens e serviços comuns, e convite,
nos demais casos. Considerando as diferentes realidades existentes nos entes federativos, é necessário
segregar tal análise separando a União e os estados em um grupo e os municípios em outro, conforme a
seguir.

Na União e nos Estados

3.32. Os órgãos da administração pública federal direta, autárquica e fundacional realizaram
em 2016 65.773 processos de dispensas de licitação, alcançando o montante de R$ 12.519.612.082,98.

3.33. Quanto  aos  convites,  verifica-se  que  foram realizados  no  mesmo universo  em 2016
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apenas 107 convites, que corresponderam a R$ 6,23 milhões.

3.34. Portanto,  caso  todos  os  processos  realizados  em  2016  pela  modalidade  convite
migrassem para dispensa – hipótese propositalmente falsa a fim de traçar o cenário mais conservador,
haveria um aumento de apenas cerca de 0,05% no montante de recursos realizados por dispensa de
licitação.

3.35. Quanto aos processos realizados por meio de Pregão Eletrônico, para simular a migração
que teria ocorrido em 2016, é necessário assumir como hipótese que a extensa maioria dos pregões
realizados se referem a aquisição de bens e contratação de serviços que não se configuram como de
engenharia, dado que é de notório conhecimento que o uso de tal modalidade para contratação de obras
ocorre como exceção.

3.36. Considerando  tal  hipótese,  verifica-se  que  cerca  de  7.716  processos  de  Pregão
Eletrônico, que representaram cerca de R$ 125 milhões  seriam realizados por meio de dispensa de
licitação em 2016. Dado o universo de dispensas realizados em 2016 já mencionado, constata-se que a
migração desses processos geraria um aumento percentual de cerca de 11% da quantidade de dispensas
realizadas e apenas 1% em termos de valor.

3.37. Portanto, no âmbito da União, não haveria radical alteração do atual cenário de uso
de dispensas para aquisição de bens e serviços com a alteração proposta.

3.38. Quanto aos Estados, visto não haver uma consolidação de informações dos processos
licitatórios,  não é  possível  precisar  o  impacto  da  alteração,  em que pese  haver  uma  tendência  do
diagnóstico feito para a União ser aplicar também aos Estados pelas necessidades semelhantes das
máquinas administrativas e, guardada as proporções, o porte dos empreendimentos realizados pelos
entes.

Nos municípios

3.39. Tendo em vista o grande número de municípios de pequeno porte existentes na federação
brasileira torna-se importante avaliar o impacto que eventual aumento dos limites da dispensa causará,
tanto  em  termos  de  eficiência  quanto  relativo  à  transparência  e  controle  dos  recursos  públicos
utilizados.

3.40. Os dados populacionais dos municípios coletados pelo IBGE em julho de 2016 podem
ser resumidos no histograma a seguir, que demonstra o grande percentual de municípios de pequeno
porte na federação brasileira (88,17% dos municípios com população abaixo de 50.000 habitantes):

Distribuição da população dos municípios brasileiros
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Fonte: IBGE, julho de 2016.

3.41. Assim como em relação aos Estados, não há informação consolidada sobre as licitações
realizadas  pelos  Municípios,  de  forma  que,  resta  realizarmos  análises  mais  qualitativas  sobre  as
aquisições realizadas por esses entes, como se segue.

3.42. Adotando  como  premissa  que  os  municípios  de  pequeno  porte  realizam  um  maior
percentual de pequenas aquisições que a União, podemos admitir  que tende a haver uma migração
percentual maior das modalidades convite e pregão nos municípios em um eventual aumento do limite
para a realização de dispensas de licitação.

3.43. Os processos de aquisição de bens e serviços não enquadrados como “comuns”, em
valores entre R$ 8.000,00 e R$ 80.000,00 e entre R$15.000,00 e R$ 150.000,00, referentes a bens ou
serviços  e  a  obras  e  serviços  de  engenharia,  respectivamente,  podem ser  realizados  por  meio  da
modalidade convite.

3.44. Em tal modalidade, em síntese, são convidados 3 (três) fornecedores cadastrados para
ofertarem  proposta  ao  bem  ou  serviço  a  ser  adquirido,  sendo  franqueado  a  demais  interessados
participarem do certame.

3.45. Ocorre  que,  pela  jurisprudência  pacificada  pelo  Tribunal  de  Contas  da  União,  nas
dispensas motivadas por limite de valor é necessário ao licitante realizar pesquisa de preços com 3
(três) fornecedores para garantir minimamente a isonomia e economicidade do processo de aquisição.

3.46. Dessa forma, a migração de parte dos processos de aquisição realizados pela modalidade
convite para a dispensa de licitação, provocado por eventual elevação do limite do valor das dispensas,
não traz impactos significativos à economicidade, visto tratar-se de procedimentos similares em sua
essência.

3.47. Entretanto, comparativamente, a realização da dispensa reduz o controle exercido entre
os  próprios  licitantes  presente  na  modalidade  convite,  visto  que  a  mera  pesquisa  de  preços  não
pressupõe o conhecimento recíproco das propostas pelos fornecedores consultados, ainda que após o
julgamento do certame. Tal fato,  somado a não publicação do chamado aos licitantes  na dispensa,
diferentemente do convite, reduz a transparência da dispensa de licitação.

3.48. Por  outro  lado,  os  processos  de  aquisição  de  bens  e  serviços  enquadrados  como
“comuns”, em valores acima de R$ 8.000,00 e R$15.000,00, referentes a bens ou serviços e a obras e
serviços de engenharia, respectivamente, devem ser realizados por meio da modalidade pregão.

3.49. Preliminarmente, é importante analisar o fato de haver indícios de que a maioria dos
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municípios brasileiros se utiliza do pregão em sua forma presencial. Tal afirmação se dá a partir da
análise dos dados das transferências voluntárias  da União firmadas com os municípios,  em que se
verifica que, em 2016, apenas 88 municípios utilizaram a modalidade eletrônica do pregão, versus 358
que utilizaram modalidade presencial.

3.50. As  perdas  relativas  ocorridas  pela  migração  de  processos  realizados  por  pregão
presencial para a dispensa são similares àquelas ocorridas com o convite, acrescidas da redução da
competitividade devido à inexistência de lances redutores de preços sobre os demais fornecedores na
dispensa de licitação.

3.51. Mesmo considerando as desvantagens apresentadas, os benefícios advindos do ganho de
eficiência da realização da dispensa para aquisição de bens e serviços justificam a elevação dos limites
para a realização da dispensa, não sem antes proceder a ajuste para aumento da transparência desses
procedimentos.

3.52. Nesse  sentido,  e  pelos  motivos  apresentados,  somos  de  opinião  que  é  necessário
introduzir  dispositivo  na  Lei  Geral  de  Licitações  de  Contratos  com a  obrigatoriedade  de  as
dispensas e todas as demais modalidades serem realizadas em meio eletrônico, extensivo a todos os
entes e poderes.

3.53. Tal  medida  visa  permitir  que  a  sociedade tenha amplo  acesso  às  informações  dos
processos  de  licitação  e  dispensa,  inclusive  dos  fornecedores  consultados  e  dos  preços
apresentados, além da possibilidade de participação de outros interessados além dos pesquisados.

3.54. Nesse primeiro momento, entretanto, sugerimos que tal medida seja restrita à execução
de despesas pelos Estados e Municípios  oriundas de transferências da União, a fim de evitar uma
alteração brusca que inviabilize a gestão dos pequenos municípios.

3.55. Saliente-se  que,  na  União,  existe  e  é  utilizado  o  procedimento  chamado  Cotação
Eletrônica, ainda que não obrigatório, por meio do qual todos os fornecedores cadastrados na linha de
fornecimento objeto da dispensa recebem aviso eletrônico sobre o interesse de fornecer determinado
bem ao órgão licitante, na linha do proposto a todos os entes federados e poderes.

3.56. Por fim, como medida alternativa à anterior, caso se mostre inviável ou inoportuno a
exigência das modalidades eletrônicas de licitação a todos os entes federativos, poder-se-ia proceder à
correção pelo IPCA dos valores das modalidades de licitação previstos nos incisos e alíneas do art. 23,
o que geraria de imediato um aumento dos limites de dispensa e, simultaneamente, inserir os órgãos e
entidades  da  administração  pública  federal  e  estadual  direta,  autárquica  e  fundacional  ao  rol  das
entidades cujo limite para a dispensa é de 20%, conforme §1º do art. 24.

3.57. Dessa forma, para os órgãos no âmbito da União e dos Estados haveria um limite mais
estendido, compatível com a relação custo-benefício do pregão eletrônico nessas esferas e, para os
municípios instituir-se-ia um limite mais restrito.

Do comparativo com os limites de dispensa das estatais

3.58. Na  recentemente  publicada  Lei  13.303/2016  foram estipulados  como limites  para  a
dispensa de licitação das empresas públicas e sociedades de economia mista R$ 100.000,00 (cem mil
reais) para obras e serviços de engenharia e R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para outros serviços e
compras[5].

3.59. Os valores estipulados para a dispensa de licitação nas empresas estatais decorrem, não
de  outro  motivo,  senão  a  necessidade  de  gerar  maior  eficiência  nos  processos  de  compras  e
contratações dessas organizações que, em geral, competem no mercado com empresas genuinamente
privadas.

3.60. Ocorre que, em que pesem as notórias diferenças entre as entidades de natureza pública
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e  as  empresas  estatais  e  a  administração  direta,  autárquica  e  fundacional,  é  comum  a  elas
subordinarem-se aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência,
conforme insculpido na Constituição Federal de 1988[6]. Portanto, pressupondo a constitucionalidade
da norma em tela, decorre que o ganho de eficiência promovido não pode ter, por outro lado, gerado
afronta aos demais princípios constitucionais.

3.61. Dessa forma, considerando que o princípio constitucional da eficiência é  o principal
fator motivador dos limites ampliados instituídos para as empresas estatais não há motivos para que tais
limites sejam díspares para estas e a administração direta, em especial porque os demais princípios
continuam a ser preservados.

Da evolução dos custos de pessoal na administração pública

3.62. A maior parte dos custos dos processos licitatórios se refere à dedicação de mão-de-obra,
visto tratar-se de um processo eminentemente intelectual que demanda conhecimento de legislações,
jurisprudência e doutrina.

3.63. Nos  últimos  20  (vinte)  anos,  houve  no  âmbito  da  União,  uma  política  vigorosa  de
reajustamento dos vencimentos  dos servidores,  fato  que precisa ser  considerado para avaliarmos a
economicidade das modalidades licitatórias, objeto deste expediente.

3.64. Considerando a média salarial dos servidores civis ativos do poder executivo da esfera
federal  -  incluindo a administração direta,  autárquica e fundacional[7],  verificamos  que  houve  um
aumento percentual entre 1998 e 2016 de 512%.

3.65. De outro bordo, verifica-se que, a correção proposta às alíneas dos incisos I e II do art.
23 baseada na variação do IPCA no mesmo período alcança valor inferior, 326,66%.

3.66. Conforme  tratamos  anteriormente,  há  uma  diferença  substancial  entre  o  custo  para
realização de um pregão eletrônico e uma dispensa de licitação por limite de valor,  decorrente da
diferença de tempo dedicado pelos servidores aos respectivos processos.

3.67. Em termos concretos, a alteração do limite para a realização do convite, utilizando-se o
indexador IPCA, elevaria os valores dessa modalidade para R$ 490.000,00, no caso de obras e serviços
de engenharia e R$ 261.000,00, no caso de bens e outros serviços, o que exigiria, adicionalmente, uma
duplicação do limite da dispensa para 20% desses valores a fim de compensar o percentual de reajuste
do custo de pessoal ocorrido.

3.68. Portanto, somente a correção dos valores das modalidades não seria suficiente para que
um número razoável de processos passe de deficitários a superavitários, o que corrobora a necessidade
de elevação dos limites de dispensa previstos nos incisos I e II do art. 24 da Lei nº 8.666/93.

__________________________________________

[1] Esse Sistema foi utilizado para calcular a duração da fase externa do pregão, definida como a
quantidade de dias entre a publicação do edital e a homologação do certame. Para o cálculo da duração
total do pregão, considerou-se que o tempo da fase interna equivale ao tempo da fase externa e, por fim,
reduziu-se 10 dias equivalentes aos 8 dias úteis de prazo mínimo entre a publicação do edital e a
realização da sessão, tendo em vista durante esse tempo os trabalhos realizados pela equipe serem
reduzidos.

[2] Esse Sistema foi utilizado para calcular a média salarial dos servidores de cada órgão responsável pela
realização dos pregões.

[3] Considerando o tempo do pregão = 37 em média x 2 servidores x 0,25 do tempo dedicado; e o tempo
da dispensa = 3 dias x 1 servidores x 100% do tempo dedicado. Portanto, a diferença de tempo entre
ambos seria de 15,5 dias (18,5 – 3), que multiplicado por 7.716 e por 8h resultaria no total de horas de
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956.784.

[4] Orientações e Jurisprudência do TCU - Edição revista, atualizada e ampliada. Página 652. Disponível
em: http://portal.tcu.gov.br/comunidades/orientacoes-sobre-licitacoes-contratos-e-convenios/.

[5] Incisos I e II do art. 29 da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016.

[6] CF 88, art. 37.

[7] Fonte: Boletim Estatístico de Pessoal, disponível em http://www.planejamento.gov.br/secretarias
/upload/Arquivos/servidor/publicacoes/boletim_estatistico_pessoal/2016/170315_bol248-
bepe-ig_dez2016-posicao-nov2016_parte_i.pdf. Não foram considerados os gastos e os servidores do
Ministério Público da União. Além disso, foi utilizado como referência em 2016 o mês de novembro.

4. CONCLUSÃO

4.1. Pelos  argumentos  expostos,  concluímos  que  são  medidas  fundamentais  para  garantir
maior eficiência dos processos licitatórios a correção pelo IPCA dos limites de valores das modalidades
de licitação contidas na Lei nº 8.666/93 e a elevação do percentual que define o limite para as licitações
dispensadas de 10% para 20%.

4.2. A segunda medida  deve  ser  acompanhada de  inserção  de  obrigatoriedade na  Lei  nº
8.666/93 do uso de modalidades eletrônicas de licitação, em especial para a realização das dispensas
motivadas por limite de valor.

4.3. Para tanto, propõe-se que seja instituído Decreto alterando os limites das modalidades
previstas na Lei 8.666/93 para os seguintes valores, conforme correção do IPCA acumulado entre junho
de 1998 a maio de 2017:

I - para obras e serviços de engenharia:

a) convite - até R$ 495.241,26;

b) tomada de preços - até R$ 4.952.412,60;

c) concorrência: acima de R$ 4.952.412,60;

II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior:

a) convite - até R$ 264.128,67

b) tomada de preços - até R$ 2.146.040,00;

c) concorrência - acima de R$ 2.146.040,00.

4.4. Adicionalmente, propõe-se o encaminhado pelo poder executivo de Projeto de Lei para
alteração da Lei nº 8.666/93 a fim de duplicar o limite das dispensas para 20% e exigir o uso de
modalidades eletrônicas de licitação e dispensa para a União, Estados, Distrito Federal e Municípios ao
executarem recursos oriundos de transferências da União, mitigando o risco de perda de transparência
do incremento de processos de dispensa reflexo da medida anterior, nos seguintes termos:

  Art. 1º.  A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 24.  ................................................................................................................

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 20% (vinte por cento) do limite previsto na
alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma
obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam
ser realizadas conjunta e concomitantemente;

II - para outros serviços e compras de valor até 20% (vinte por cento) do limite previsto na
alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde
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que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que
possa ser realizada de uma só vez;"

“Art. 117.................................................................................................................

Art.  117-A Os procedimentos  para  a  contratação de  obras,  serviços,  compras  e  alienações,
financiados  com recursos  dos  Orçamentos  Fiscal  e  da  Seguridade  Social,  inclusive  aqueles
transferidos aos Estados, Distrito Federal e Municípios, deverão ocorrer por meio de sistema
eletrônico unificado.

Parágrafo  Único.  Ficam  excetuadas  da  obrigação  constante  do  caput  os  procedimentos
decorrentes  das  transferências  constitucionais  da  União  e  daquelas  para  as  quais  não  seja
exigida prestação de contas dos entes recebedores ao ente transferidor.

Art.  117 – B Ficam estabelecidos os  seguintes prazos para o  cumprimento da determinação
disposta no art. 117-A:

I – 1 (um) ano para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios com mais de 50.000
(cinquenta mil) habitantes;

II – 2 (dois) anos para os Municípios que tenham até 50.000 (cinquenta mil) habitantes.

Art. 117-C Fica a União responsável pela implementação do sistema eletrônico mencionado no
art. 117-A, que será disponibilizado para a utilização dos Estados, Distrito Federal e Municípios
de forma gratuita.

Art.  117-D  As  informações  dos  processos  de  aquisição  registradas  no  sistema  eletrônico
mencionado no art. 117-A serão de acesso livre e deverão ser publicadas em formato de dados
abertos.”

Art. 2º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

4.5.    Submetemos à avaliação superior e sugerimos envio aos órgãos competentes.

Documento assinado eletronicamente por MARCOS CANDIDO DE PAULA REZENDE,

Coordenador-Geral, em 23/06/2017, às 15:05, conforme horário oficial de Brasília, com

fundamento na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da Controladoria-Geral da União.

Documento assinado eletronicamente por GILSON LIBORIO DE OLIVEIRA MENDES, Diretora de

Pesquisas e Informações Estratégicas, em 23/06/2017, às 17:03, conforme horário oficial de

Brasília, com fundamento na Portaria 1.664, de 29 de junho de 2015, da Controladoria-Geral da

União.

 A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cgu.gov.br

/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o
código verificador 0394599 e o código CRC 66C7B587

Referência: Processo nº 00190.106218/2017-33 SEI nº 0394599
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Anexo V - Planilha de Custos e Formação de Preços.
pdf



Fundamento:

Data de início dos efeitos:

Goiânia-GO

30

Tipo de Serviço Unidade de Medida
Quantidade Total a Contratar

(em função da unidade de medida)

VIGILANTE 12 X 36 DIURNO SEG A DOM POSTO 2

VIGILANTE 12 X 36 NOTURNO SEG A DOM POSTO 2

trabalhadores da contratada para com a Administração.

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (DADOS REFERENTES À CONTRATAÇÃO)

Município/UF:

Nº Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo:

Número de meses de execução contratual:

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Nota 1: Esta tabela poderá ser adaptada às características do serviço contratado, inclusive no que concerne às rubricas e suas respectivas provisões e/ 

ou estimativas, desde que haja justificativa.

Nota 2: As provisões constantes desta planilha poderão ser desnecessárias quando se tratar de determinados serviços que prescindam da dedicação exclusiva dos 

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO



1 Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)

2 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)

3 Salário normativo da categoria profissional

4 Categoria profissional (vinculada à execução contratual)

5 Data base da categoria (dia/mês/ano)

 R$                                                   -   

1 Composição da Remuneração % Valor  (R$)

A Salário base  R$                                                   -   

B Adicional de Periculosidade 0,000%  R$                                                   -   

C Adicional de Insalubridade 0,000%  R$                                                   -   

D Adicional Noturno 0,000%  ERRO 

E Adicional de Hora Noturna Reduzida 0,000%  ERRO 

G Outros: Especificar  R$                                                   -   

 R$                                                   -   

2.1 13º Salário, Férias e Adicioanl de Férias % Valor (R$)

A 13 º Salário 0,000%  R$                                                   -   

B Férias 0,000%  R$                                                   -   

C Adicional de Férias 0,000%  R$                                                   -   

 R$                                                   -   

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições % Valor (R$)

A INSS 0,000%  R$                                                   -   

B Salário educação 0,000%  R$                                                   -   

C SAT 0,000%  R$                                                   -   

D SESC ou SESI 0,000%  R$                                                   -   

E SENAI - SENAC 0,000%  R$                                                   -   

F SEBRAE 0,000%  R$                                                   -   

G INCRA 0,000%  R$                                                   -   

0,000%  R$                                                   -   

H FGTS 0,000%  R$                                                   -   

0,000%  R$                                                   -   

0

 R$                                                   -   

0

0,000%

 R$                                                   -   

0,000%

2.3 Benefícios Mensais e Diários % Valor (R$)

A Transporte  R$                                                   -   

B Auxílio refeição/alimentação  R$                                                   -   

C Assistência médica e familiar  R$                                                   -   

D Auxílio creche  R$                                                   -   

E Seguro de vida, invalidez e auxílio funeral  R$                                                   -   

F Outros: Especificar  R$                                                   -   

 R$                                                   -   

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)

2.1 13º (décimo terceiro) salário, férias e adicional de férias  R$                                                   -   

Duração da hora noturna (em minutos):

Nota 2: O SAT a depender do grau de risco do serviço irá variar entre 1%, para risco leve, de 2%, para risco médio, e de 3% de risco grave.

Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1, o Submódulo 2.1. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018)

MÃO DE OBRA

1. MÓDULOS

Nota 2: (Revogado pela Instrução Normativa nº 7, de 2018)

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses.

Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina,

Módulo 1 - Composição da Remuneração (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018)

Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários

Mão-de-obra vinculada à execução contratual

Total

Total

Módulo 1 - Composição da Remuneração

Nota 1: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.

Nota 2: A planilha será calculada considerando o valor mensal do empregado.

Número de horas da jornada de trabalho diária sobre as quais incide adicional noturno:

Base de cálculo do adicional de insalubridade:

Número de horas da jornada de trabalho:

Quadro-resumo do módulo 2 - Encargos e benefícios anuais, mensais e diários

Total

Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

Nota 2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho e atentar-se ao disposto no art. 6º desta Instrução Normativa.

Dias trabalhados:

Desconto do  transporte:

Valor auxílio alimentação por dia trabalhado:

Desconto do auxílio alimentação:

Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

Deslocamentos por dia:

Valor da passagem:

Total

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários.

férias e adicional de férias. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018)

Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez é divido por 12 (doze) conforme Nota 1 acima.

Nota 3: Levando em consideração a vigência contratual prevista no art. 57 da Lei nº 8.666, de 23 de junho de 1993, a rubrica férias tem como  objetivo principal suprir a necessidade do 

 7, de 2018)

Subtotal

Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

pagamento das férias remuneradas ao final do contrato de 12 meses. Esta rubrica, quando da prorrogação contratual, torna-se custo não renovável.  (Incluído pela Instrução Normativa nº

Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

VIGILANTE 12 X 36 DIURNO SEG A DOM

5173-30

R$ 0,00



2.2 GPS, FGTS e outras contribuições  R$                                                   -   

2.3 Benefícios Mensais e Diários  R$                                                   -   

 R$                                                   -   

3 Provisão para Rescisão % Valor (R$)

A Aviso prévio indenizado 0,000%  R$                                                   -   

B Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado 0,000%  R$                                                   -   

C Multa do FGTS e contribuição social sobre o aviso prévio indenizado 0,000%  R$                                                   -   

D Aviso prévio trabalhado 0,000%  R$                                                   -   

E Incidência do FGTS sobre aviso prévio trabalhado 0,000%  R$                                                   -   

F Multa do FGTS e contribuição social sobre o aviso prévio trabalhado 0,000%  R$                                                   -   

 R$                                                   -   

4.1 Substituto nas Ausências Legais % Valor (R$)

A Substituto na cobertura de Férias 0,000%  R$                                                   -   

B Substituto na cobertura de Ausência legais 0,000%  R$                                                   -   

C Substituto na cobertura de Licença-paternidade 0,000%  R$                                                   -   

D Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho 0,000%  R$                                                   -   

E Substituto na cobertura de Afastamento maternidade 0,000%  R$                                                   -   

F Substituto na cobertura de Outras ausências: Especificar 0,000%  R$                                                   -   

 R$                                                   -   

4.2 Substituto na Intrajornada % Valor (R$)

A Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação 0,00%  R$                                                   -   

 R$                                                   -   

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor (R$)

4.1 Substituto nas Ausências Legais  R$                                                   -   

4.2 Substituto na Intrajornada  R$                                                   -   

 R$                                                   -   

 R$                                                   -   

 R$                                                   -   

 R$                                                   -   

5 Insumos Diversos % Valor (R$)

A Uniformes 100,00%  R$                                                   -   

B Materiais 100,00%  R$                                                   -   

C Equipamentos  R$                                                   -   

 R$                                                   -   

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro % Valor (R$)

A Custos Indiretos 0,0000%  R$                                                   -   

B Cofins 0,0000%  R$                                                   -   

C PIS 0,0000%  R$                                                   -   

D ISS 0,0000%  R$                                                   -   

E Lucro 0,0000%  R$                                                   -   

 R$                                                   -   

Valor (R$)

A Módulo 1 - Composição da Remuneração  R$                                                   -   

B Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários  R$                                                   -   

C Módulo 3 - Provisão para Rescisão  R$                                                   -   

D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente  R$                                                   -   

E Módulo 5 - Insumos Diversos  R$                                                   -   

 R$                                                   -   

F Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro  R$                                                   -   

 R$                                                   -   

2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, quando o empregado alocado na prestação de serviço estiver ausente, 

conforme as previsões estabelecidas na legislação. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018)

Módulo 5 - Insumos Diversos

Nota: Valores mensais por empregado.

Módulo 5 - Insumos Diversos

Nota 1: Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.

Nota 2: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

Total

Total

Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro

Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais  (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018)

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018)

Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição Profissional Ausente (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018)

Total 

Valor total dos materiais fornecidos no período de 12 meses:

Valor total dos equipamentos:

Valor total dos uniformes fornecidos no período de 12 meses:

Total 

Total 

Módulo 3 - Provisão para Rescisão

Módulo 3 - Provisão para Rescisão (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018)

Nota 2: (Revogado pela Instrução Normativa nº 7, de 2018)

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Total

Mão-de-obra vinculada à execução contratual (Valor por empregado)

Subtotal (A + B + C + D + E)

Valor total por empregado / mês

Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro

Total



1 Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)

2 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)

3 Salário normativo da categoria profissional

4 Categoria profissional (vinculada à execução contratual)

5 Data base da categoria (dia/mês/ano)

 R$                                                   -   

1 Composição da Remuneração % Valor  (R$)

A Salário base  R$                                                   -   

B Adicional de Periculosidade 0,000%  R$                                                   -   

C Adicional de Insalubridade 0,000%  R$                                                   -   

D Adicional Noturno 0,000%  ERRO 

E Adicional de Hora Noturna Reduzida 0,000%  ERRO 

G Outros: Especificar  R$                                                   -   

 R$                                                   -   

2.1 13º Salário, Férias e Adicioanl de Férias % Valor (R$)

A 13 º Salário 0,000%  R$                                                   -   

B Férias 0,000%  R$                                                   -   

C Adicional de Férias 0,000%  R$                                                   -   

 R$                                                   -   

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições % Valor (R$)

A INSS 0,000%  R$                                                   -   

B Salário educação 0,000%  R$                                                   -   

C SAT 0,000%  R$                                                   -   

D SESC ou SESI 0,000%  R$                                                   -   

E SENAI - SENAC 0,000%  R$                                                   -   

F SEBRAE 0,000%  R$                                                   -   

G INCRA 0,000%  R$                                                   -   

0,000%  R$                                                   -   

H FGTS 0,000%  R$                                                   -   

0,000%  R$                                                   -   

0

 R$                                                   -   

0

0,000%

 R$                                                   -   

0,000%

2.3 Benefícios Mensais e Diários % Valor (R$)

A Transporte  R$                                                   -   

B Auxílio refeição/alimentação  R$                                                   -   

C Assistência médica e familiar  R$                                                   -   

D Auxílio creche  R$                                                   -   

E Seguro de vida, invalidez e auxílio funeral  R$                                                   -   

F Outros: Especificar  R$                                                   -   

 R$                                                   -   

2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários Valor (R$)

2.1 13º (décimo terceiro) salário, férias e adicional de férias  R$                                                   -   

VIGILANTE 12 X 36 NOTURNO SEG A DOM

1. MÓDULOS

MÃO DE OBRA

Mão-de-obra vinculada à execução contratual

Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

Módulo 1 - Composição da Remuneração

5173-30

R$ 0,00

Nota 1: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.

Nota 2: A planilha será calculada considerando o valor mensal do empregado.

Módulo 1 - Composição da Remuneração (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018)

Base de cálculo do adicional de insalubridade:

Número de horas da jornada de trabalho:

Número de horas da jornada de trabalho diária sobre as quais incide adicional noturno:

Duração da hora noturna (em minutos):

Total

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses.

Nota 2: (Revogado pela Instrução Normativa nº 7, de 2018)

Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários

Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

Total

Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina,

férias e adicional de férias. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018)

Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez é divido por 12 (doze) conforme Nota 1 acima.

Nota 3: Levando em consideração a vigência contratual prevista no art. 57 da Lei nº 8.666, de 23 de junho de 1993, a rubrica férias tem como  objetivo principal suprir a necessidade do 

pagamento das férias remuneradas ao final do contrato de 12 meses. Esta rubrica, quando da prorrogação contratual, torna-se custo não renovável.  (Incluído pela Instrução Normativa nº

 7, de 2018)

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições

Subtotal

Total

Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

Nota 2: O SAT a depender do grau de risco do serviço irá variar entre 1%, para risco leve, de 2%, para risco médio, e de 3% de risco grave.

Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1, o Submódulo 2.1. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018)

Deslocamentos por dia:

Valor da passagem:

Dias trabalhados:

Desconto do  transporte:

Valor auxílio alimentação por dia trabalhado:

Desconto do auxílio alimentação:

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários.

Total

Nota 2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho e atentar-se ao disposto no art. 6º desta Instrução Normativa.

Quadro-resumo do módulo 2 - Encargos e benefícios anuais, mensais e diários



2.2 GPS, FGTS e outras contribuições  R$                                                   -   

2.3 Benefícios Mensais e Diários  R$                                                   -   

 R$                                                   -   

3 Provisão para Rescisão % Valor (R$)

A Aviso prévio indenizado 0,000%  R$                                                   -   

B Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado 0,000%  R$                                                   -   

C Multa do FGTS e contribuição social sobre o aviso prévio indenizado 0,000%  R$                                                   -   

D Aviso prévio trabalhado 0,000%  R$                                                   -   

E Incidência do FGTS sobre aviso prévio trabalhado 0,000%  R$                                                   -   

F Multa do FGTS e contribuição social sobre o aviso prévio trabalhado 0,000%  R$                                                   -   

 R$                                                   -   

4.1 Substituto nas Ausências Legais % Valor (R$)

A Substituto na cobertura de Férias 0,000%  R$                                                   -   

B Substituto na cobertura de Ausência legais 0,000%  R$                                                   -   

C Substituto na cobertura de Licença-paternidade 0,000%  R$                                                   -   

D Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho 0,000%  R$                                                   -   

E Substituto na cobertura de Afastamento maternidade 0,000%  R$                                                   -   

F Substituto na cobertura de Outras ausências: Especificar 0,000%  R$                                                   -   

 R$                                                   -   

4.2 Substituto na Intrajornada % Valor (R$)

A Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação 0,00%  R$                                                   -   

 R$                                                   -   

4 Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor (R$)

4.1 Substituto nas Ausências Legais  R$                                                   -   

4.2 Substituto na Intrajornada  R$                                                   -   

 R$                                                   -   

 R$                                                   -   

 R$                                                   -   

 R$                                                   -   

5 Insumos Diversos % Valor (R$)

A Uniformes 100,00%  R$                                                   -   

B Materiais 100,00%  R$                                                   -   

C Equipamentos  R$                                                   -   

 R$                                                   -   

6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro % Valor (R$)

A Custos Indiretos 0,0000%  R$                                                   -   

B Cofins 0,0000%  R$                                                   -   

C PIS 0,0000%  R$                                                   -   

D ISS 0,0000%  R$                                                   -   

E Lucro 0,0000%  R$                                                   -   

 R$                                                   -   

Valor (R$)

A Módulo 1 - Composição da Remuneração  R$                                                   -   

B Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários  R$                                                   -   

C Módulo 3 - Provisão para Rescisão  R$                                                   -   

D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente  R$                                                   -   

E Módulo 5 - Insumos Diversos  R$                                                   -   

 R$                                                   -   

F Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro  R$                                                   -   

 R$                                                   -   

Total 

Módulo 3 - Provisão para Rescisão (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018)

Módulo 3 - Provisão para Rescisão

Total 

Total 

Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, quando o empregado alocado na prestação de serviço estiver ausente, 

conforme as previsões estabelecidas na legislação. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018)

Nota 2: (Revogado pela Instrução Normativa nº 7, de 2018)

Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausências Legais  (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018)

Total

Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018)

Total

Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição Profissional Ausente (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018)

Valor total por empregado / mês

Total

Módulo 5 - Insumos Diversos

Valor total dos uniformes fornecidos no período de 12 meses:

Valor total dos materiais fornecidos no período de 12 meses:

Valor total dos equipamentos:

Módulo 5 - Insumos Diversos

Total

Nota: Valores mensais por empregado.

Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro

Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro

Nota 1: Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.

Nota 2: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

Mão-de-obra vinculada à execução contratual (Valor por empregado)

Subtotal (A + B + C + D + E)



Tipo de Serviço (A)
Valor Proposto por 

Empregado (B)

Quant. de Empregados 

por Posto

(C)

Valor Proposto por 

posto

(D) = (B x C)

Quantidade de postos

(E)

Valor Total do Serviço

(F) = (D x E)

1 VIGILANTE 12 X 36 DIURNO SEG A DOM  R$                               -   2  R$                               -   2  R$                                     -   

2 VIGILANTE 12 X 36 NOTURNO SEG A DOM  R$                               -   2  R$                               -   2  R$                                     -   

 R$                                     -   

3. QUADRO-RESUMO DO VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

Valor mensal dos serviços (1 + 2 + 3)



Escala de Trabalho Preço Mensal do Posto Número de Postos Valor Mensal (R$) Valor Anual  (R$) Valor Total do Contrato (R$)

1
12 (doze) horas diurnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 

(dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) por 36 (trinta e seis) horas
 R$                                      -   2  R$                                                    -                                                             -                                                             -   

2

12 (doze) horas noturnas, de segunda-feira a domingo,

envolvendo 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) por 36 (trinta e 

seis) horas

 R$                                      -   2  R$                                                    -                                                             -                                                             -   

 R$                                                    -    R$                                                    -    R$                                                    -   Total

Nota: Nos casos de inclusão de outros tipos de postos, deve ser observado o disposto no item 4 do Anexo VI-A, desta Instrução Normativa.

5. COMPLEMENTO DOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
SECRETARIA-GERAL

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO
COORDENAÇÃO-GERAL DE AUDITORIA CONTÍNUA

Nota Técnica nº 2/2018/CGAC/CISET/SG-PR

 

Assunto: Orientações para aperfeiçoamento nas contratações de serviços terceirizados nas unidades vinculadas à Presidência da República

SUMÁRIO EXECUTIVO

1. Com a edição do Decreto nº 9.038, de 26 de abril de 2017, foi criada, na estrutura da Secretaria de Controle Interno (CISET/SG/PR), a Coordenação-Geral de Auditoria
Contínua, responsável por realizar testes e avaliações em tempo real, utilizando informações disponíveis em sistemas informatizados para acompanhar processos de modo a auxiliar a
gestão das Unidades na identificação de situações de risco e no incremento de seus controles internos. A Auditoria Contínua tem como objetivo informar ao gestor, de forma tempestiva,
situações que possam contribuir com o fortalecimento dos controles internos e melhoria dos processos de gestão.
2. Ao longo do exercício de 2017, a CISET/SG/PR analisou por amostragem os editais publicados no âmbito dos órgãos da Presidência da República, examinando
principalmente as situações que representaram maior risco para a gestão como: adequabilidade dos preços estimados, dimensionamento dos serviços/materiais, critérios para
mensuração dos serviços, existência de cláusulas de restrição de competitividade e composição dos termos de referência.
3. Nesse período, foram publicados 365 editais, sendo analisados 82 casos, num total de R$ 201.000.000,00, o que representou 52% do montante de R$ 389.000.000,00. As
análises geraram 42 diligências com sugestão de melhoria nos editais, das quais 33 estavam relacionadas à estimativa de preço.
4. Dispondo como fulcro as diligências e a inovação trazida pela Instrução Normativa MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, quanto à imprescindibilidade do Gerenciamento
de Riscos no processo licitatório, verificamos que a estimativa de preço dos serviços que envolvem mão de obra com dedicação exclusiva nos respectivos editais é um fator de risco no
processo licitatório. Tendo em vista esse fator de risco, decidimos aprofundar o estudo sobre os fatores que tornam a estimativa de preço um item vulnerável.
5. Apesar de o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão apresentar conceitos e metodologias aplicáveis para contratação de serviços com dedicação
exclusiva de mão de obra (Orientação ENAP - https://www.comprasgovernamentais.gov.br/images/conteudo/ArquivosCGNOR/IN-servios_CAPACITAO_28.06.17.-1.0.pdf)
e estabelecer preços mínimo e máximo para serviços de limpeza e segurança ( Valores Limites - https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/cadernos-tecnicos-e-valores-
limites), as áreas demandantes ainda encontram dificuldade em estimar preços para os demais serviços. 
6. A principal dificuldade encontrada pelos gestores para realizar a pesquisa está na utilização do Painel de Preços e do Portal de Compras do Governo Federal
(Comprasnet). Além dessa dificuldade técnica, verificamos ainda que o gestor precisa ter conhecimento sobre Planilha de Custos e Formação de Preços, que é o documento a ser
utilizado para detalhar os componentes que impactam na formação do preço de referência de cada categoria profissional.
7. Diante da necessidade de conhecimento dos módulos da Planilha de Custos, elaboramos a presente nota técnica com o objetivo de orientar o gestor na elaboração da sua
própria planilha de custos, que poderá ser utilizada como método subsidiário para definir o custo máximo de uma respectiva categoria profissional, bem como de demonstrar em quais
módulos há as maiores distorções nas propostas encaminhadas pelos fornecedores.  
8. Preliminarmente, apresentaremos as principais dificuldades encontradas pelos gestores ao utilizarem o Painel de Preços e o Comprasnet para estimar os preços das
contratações, principalmente em função da ausência de padronização das unidades de fornecimento de serviços.
9. Em seguida, visando subsidiar os gestores na formação dos preços estimados para contratação de serviços terceirizados, analisaremos os cálculos e a legislação aplicada
a cada um dos itens dos módulos e submódulos que compõem a Planilha de Custos exigida no Anexo VII-D da Instrução Normativa MPDG nº 5/2017.
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10. Após a apresentação dos módulos que compõem a Planilha de Custos e Formação de Preço, indicaremos as situações com maior suscetibilidade e impacto na formação
dos preços, utilizando como exemplo 30 contratos de copeiragem analisados pela CISET/SG/PR, firmados no Distrito Federal (Anexo III). Demonstraremos, ainda, inclusive, em
anexo, as planilhas de custos com simulações baseadas nos índices orientados pelo Tribunal de Contas da União (TCU), nos dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), nos estudos do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), bem como na  média dos índices encontrados nos respectivos contratos de copeiragem.
11. Por fim, apontaremos as vantagens para os gestores utilizarem um fator de economicidade para que seja possível identificar propostas de fornecedores com algum indício
de custos superestimados. Desse modo, a partir de um cálculo simples, esse fator permitirá à Administração Pública perceber se o custo de um posto de trabalho está dentro de
parâmetros aceitáveis pela jurisprudência do Tribunal de Contas da União, seja na fase de pesquisa de preço, seja na fase da licitação e do encaminhamento das propostas pelo
 fornecedor.
12. A aplicação prática desse fator de economicidade também será demonstrada nas planilhas de simulação de custo para a categoria profissional de copeiragem (Anexo II-A
e B), evidenciando o impacto das variações dos índices na formação do preço final.
13. Acreditamos que o conhecimento aprimorado da planilha de custos pelos gestores deverá resultar em contratos mais econômicos e consequentemente impactar em longo
prazo no orçamento, pois são serviços de duração continuada, em regra 5 anos.

 
PRINCIPAIS DIFICULDADES ENCONTRADAS PELOS GESTORES AO UTILIZAREM O PAINEL DE PREÇOS
14. A Instrução Normativa MPDG nº 5, de 27 de junho de 2014, alterada pela Instrução Normativa nº 3, de 20 de abril de 2017, dispõe sobre o procedimento administrativo
para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral.
15. O  artigo 2º  e seus respectivos parágrafos trazem o modo como a pesquisa deve ser realizada e ainda estabelece inclusive a prioridade das fontes de pesquisa, conforme
disposto a seguir:

 Art. 2º  A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros: (Alterado pela Instrução Normativa nº 3, de 20 de abril de 2017)
I - Painel de Preços disponível no endereço eletrônico http://paineldeprecos.planejamento.gov.br;

II - contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços; 
III - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso; ou
IV - pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta) dias. 

16. Esses parâmetros poderão ser utilizados de forma combinada ou não, devendo ser priorizados os previstos nos incisos I e II e demonstrada no processo administrativo a
metodologia utilizada para obtenção do preço de referência. 
17. Serão utilizados como metodologia para obtenção do preço de referência para a contratação a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços,
desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros adotados, desconsiderados os valores inexequíveis e os excessivamente
elevados. 
18. Como a prioridade da fonte de pesquisa de preço deve advir de contratos praticados pela Administração Pública, o Painel de Preços constitui-se na principal ferramenta
que o gestor tem para construir seu preço de referência. 
19. Essa ferramenta é imprescindível para definição de preços em uma licitação, mas, quando objeto da licitação é a contratação de serviços que envolvem mão de obra, essa
pesquisa se torna mais complexa, pois não há padronização das unidades de fornecimento, impossibilitando verificar o custo de cada funcionário, que é o fator que realmente interessa
na estimativa do custo. Assim, talvez isso seja um dos fatores que influenciam alguns órgãos a realizarem pesquisa de preço diretamente com o fornecedor, não respeitando o § 1º do
artigo 2º da Instrução Normativa supracitada.
20. É importante elucidar sobre o esforço do gestor em construir seu preço de referência quando o objeto é a contratação de serviços que envolvem mão de obra. Dessa
maneira apresentamos a seguir o resultado da pesquisa no Painel de Preços sobre serviços de copeiragem, no âmbito do Distrito Federal:

http://paineldeprecos.planejamento.gov.br/
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21. Nota-se que o Painel de Preços permite encontrar os preços praticados no âmbito da Administração Pública, entretanto a área demandante precisará de tempo e estudo
para encontrar o preço de mercado para um determinado serviço, porque, como no caso concreto acima, a área só conseguirá fazer a correlação dos preços entre as diversas unidades de
fornecimento se for ao Portal de Compras do Governo Federal, https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/consultass, em “consulta de Atas de Pregão”, posteriormente
“anexo de proposta”, e, por fim, extrair a planilha de custo apresentada pelo fornecedor vencedor. Somente dessa maneira poderá verificar o custo por posto (por categoria do serviço),
como demonstrado abaixo:

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/consultass
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22. Ainda será necessário avaliar se o edital de origem desses pregões incluíram materiais e equipamentos necessários para a execução dos serviços. Se os editais previram
materiais ou equipamentos, deve-se avaliar se foram diluídos mensalmente no custo de cada funcionário ou se foram cotados separadamente, por exemplo.
23. Diante desse contexto, apresentaremos de forma detalhada cada item dos módulos da planilha de custos com os seus respectivos cálculos.

 
COMPOSIÇÃO DAS PLANILHA DE CUSTOS PARA FORMAÇÃO DOS PREÇOS
24. A Instrução Normativa MPDG nº 5/2017, em seu Anexo I, define que planilha de custos é o documento a ser utilizado para detalhar os componentes de custos que
incidem na formação do preço dos serviços, podendo ser adequado pela Administração em função das peculiaridades dos serviços a que se destina, no caso de serviços continuados.
25. A planilha de custos tem como função estimar custos da contratação (principal foco desta nota técnica), sendo utilizada também como base para repactuação de
contratos, como parâmetro para julgamento das propostas encaminhadas pelo fornecedor e como instrumento de fiscalização.
26. Como o objetivo da presente nota técnica é auxiliar o gestor a elaborar sua própria planilha de custos, previamente à licitação, para estimar o preço de referência para
cada profissional, detalharemos os módulos e seus respectivos submódulos para sua elaboração, conforme o Anexo VII-D da referida Instrução Normativa. 
27. A planilha de custos recomendada pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão contém seis módulos: 

Módulo 1 - Composição da Remuneração; 
Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários; 
Módulo 3 - Provisão para Rescisão; 
Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente;
Módulo 5 - Insumos Diversos; e 
Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro.

MÓDULO 1 - Composição da Remuneração
 
28. O módulo 1 é composto pelos submódulos Salário-Base, Adicional de Periculosidade, Adicional de Insalubridade, Adicional Noturno, Adicional de Hora Noturna
Reduzida, Adicional de Hora Extra no Feriado Trabalho, além de outros adicionais que devem ser especificados conforme o caso.
29. O salário-base é estabelecido pela Convenção Coletiva de Trabalho ou lei. Quando não houver, poder-se-á utilizar o valor praticado no mercado ou apurado em
publicações ou pesquisas setoriais para a categoria profissional correspondente.
30.  O embasamento legal do adicional de periculosidade encontra-se no artigo 193 e artigos subsequentes da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). A Norma
Regulamentadora (NR) nº 16 do Ministério do Trabalho e Emprego destaca que é responsabilidade do empregador a caracterização ou a descaracterização da periculosidade, mediante
laudo técnico elaborado por Médico do Trabalho ou Engenheiro de Segurança do Trabalho, nos termos do artigo 195 da CLT.
31. As Leis nº 12.740, de 8 de dezembro de 2012, e nº 12.997, de 18 de junho de 2014, de  conferiram o direito para os que exercem atividades de vigilantes bancários,
segurança patrimonial de empresas, seguranças pessoais e motoqueiros. Logo, para os empregados que se enquadram nessas condições não há necessidade de emissão de laudo pericial.
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32. A Súmula nº 191 do Tribunal Superior do Trabalho (TST) sinaliza que o adicional de periculosidade incide apenas sobre o salário básico e não sobre este acrescido de
outros adicionais. Em relação aos eletricitários, o cálculo do adicional de periculosidade deverá ser efetuado sobre a totalidade das parcelas de natureza salarial.
33. O trabalho exercido em condições perigosas, embora de forma intermitente, dá direito ao empregado a receber o adicional de periculosidade de forma integral, segundo a
Súmula nº 361 do TST.
34. Tem direito ao adicional de periculosidade o empregado exposto permanentemente ou que, de forma intermitente, sujeita-se a condições de risco.
É indevido apenas quando o contato dá-se de forma eventual, assim considerado o fortuito, ou o que, sendo habitual, dá-se por tempo extremamente reduzido, conforme estabelece
a Súmula nº 364 do TST. Além disso, sinaliza que não é válida a cláusula de acordo ou convenção coletiva de trabalho, fixando o adicional de periculosidade em percentual inferior ao
estabelecido em lei e proporcional ao tempo de exposição ao risco, pois tal parcela constitui medida de higiene, saúde e segurança do trabalho, garantida por norma de ordem pública.
35. O valor do adicional de periculosidade é calculado em 30% do salário-base da categoria e somente se altera com o aumento do valor do salário de referência
(salário-base). Caso a empresa tenha conhecimento que suas atividades estão enquadradas na condição de periculosidade e na cotação da Planilha de Custos, na fase de apresentação
das propostas, e não incluir esse adicional, deverá acrescentá-lo sem alterar o valor da proposta inicial.
36. O embasamento legal do adicional de insalubridade encontra-se no artigo 189 e artigos subsequentes da Consolidação das Leis Trabalhistas. A Norma
Regulamentadora (NR) nº 15 do Ministério do Trabalho e Emprego descreve as atividades e operações insalubres e a Súmula nº 448 do TST destaca que não basta a constatação da
insalubridade por meio de laudo pericial para que o empregado tenha direito ao respectivo adicional, sendo necessária a classificação da atividade insalubre na relação oficial elaborada
pelo Ministério do Trabalho.
37. A higienização de instalações sanitárias de uso público ou coletivo de grande circulação, e a respectiva coleta de lixo, por não se equiparar à limpeza em residências e
escritórios, enseja o pagamento de adicional de insalubridade em grau máximo, incidindo o disposto no Anexo 14 da NR nº 15 aprovada pela Portaria do MTE nº 3.214, de 8 de junho
de 1978, quanto à coleta e industrialização de lixo urbano.
38. O  adicional de insalubridade varia entre 10%, 20% ou 40% sobre o salário mínimo, quando não existir lei  ou instrumento coletivo estabelecendo a base de
cálculo.
39. É importante destacar que o valor do adicional de insalubridade somente se altera com o aumento do valor da base de cálculo. Caso a empresa tenha conhecimento que
suas atividades estão enquadradas na condição de insalubridade e na cotação da Planilha de Custos, na fase de apresentação das propostas, e não incluir o adicional, deverá acrescentá-lo
sem alterar o valor da proposta inicial.
40. Quando a Convenção Coletiva enquadra a atividade como perigosa ou insalubre não é necessário laudo pericial. Quando não há Convenção Coletiva é necessário perícia
a cargo de Médico do Trabalho ou Engenheiro do Trabalho.
41. O embasamento legal do adicional noturno encontra-se no artigo 73 da Consolidação das Leis Trabalhistas. Se a categoria profissional estiver prevista em Convenção
Coletiva, haverá cláusula do adicional noturno, a qual deverá ser observada na elaboração da Planilha de Custos. Ressaltamos que a jornada noturna é de 22h a 5h do dia seguinte. 
42. O adicional noturno é calculado em pelo menos 20% (mínimo) sobre o salário-base mais o adicional de periculosidade.
43. Em função dessa peculiaridade, apresentaremos detalhadamente a metodologia para o cálculo conforme a seguir:

Exemplo: trabalho noturno 12x36
Primeiro cálculo:

Adicional noturno (por hora) = [(salário-base + adicional de periculosidade)/220h] x 20%

Por que 220h? Base legal: art. 64 CLT c/c art. 7º, XIII, da Constituição Federal.
O divisor de horas para quem trabalha de segunda a sábado é 220h, sendo 8h
de segunda a sexta e 4h no sábado - 44h semanais
Para quem trabalha apenas de segunda a sexta deve usar 200h como divisor,
conforme Súmula do TST nº 431. Entretanto já está pacificado no TST
que em postos de trabalho 12x36 deve-se utilizar o divisor de 220h.
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Por que 20%? Índice mínimo estabelecido por lei, logo não é fixo.

 
Segundo cálculo:

Valor do adicional noturno (mensal) = [7h x (7 dias x 4,345 semanas por mês) x adicional noturno
(por hora)]/2

Por que 7h? 22h até 5h (período que o funcionário recebe adicional noturno)

Por que divide por 2? Corresponde ao número de funcionários no respectivo posto, por
exemplo.

 
44. Cabe salientar que antes da Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, a Súmula nº 60 do TST estava vigente, dessa forma o adicional noturno era prorrogado até o fim do
expediente quando ultrapassasse, por exemplo, 5h da manhã. Assim, antes era usado 10h e não 7h para o cálculo. 
45. Segundo orientação do  Ministério do Planejamento, a Administração Pública deve se atentar para os contratos vigentes que contemplam serviços com jornada 12x36,
pois as Súmulas nº 444 (remuneração em dobro dos feriados trabalhados) e a Súmula nº 60, ambas do TST, foram mitigadas.
46. O adicional de hora noturna reduzida corresponde ao salário-hora mais o adicional noturno. Lembramos que a hora noturna reduzida equivale a 52 minutos e 30
segundos, sendo considerada entre 22h da noite e 5h da manhã. Conforme a Súmula nº 91 do TST, esse tempo de serviço da diferença é calculado à parte.

 
MÓDULO 2 -  Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários
 
47. O Módulo 2 é composto pelos seguintes submódulos:  

Submódulo 2.1: 13º Salário, Férias e Adicional de Férias; 
Submódulo 2.2: GPS, FGTS e Outras Contribuições; e
Submódulo 2.3: Benefícios Mensais Diários.

 
Submódulo 2.1: 13º Salário, Férias e Adicional de Férias

 
48. O embasamento jurídico do 13º salário encontra-se amparado na Constituição Federal, artigo 7º, inciso VIII, e no parágrafo único do artigo 1º do Decreto nº 57.155, de 3
de novembro de 1965. A gratificação corresponderá a 1/12 (um doze avos) da remuneração devida em dezembro, por mês de serviço, do ano correspondente, sendo que a fração igual
ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho será havida como mês integral. Na tabela abaixo verifica-se o cálculo para se definir o percentual do 13º salário e sua incidência:
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Base de cálculo Total do módulo 1 (Composição da Remuneração)

Cálculo 8,33% sobre a base de cálculo
OBS: IN nº 5/2017: (1/12)x100 = 8,33%

49. É importante destacar que o valor é alterado com o aumento salarial. Salientamos que, se na proposta da empresa o percentual vier diferente, o pregoeiro só poderá
aceitar se o valor cobrir o gasto com as férias do empregado e esse percentual deverá ser mantido durante toda a execução contratual.

 
Férias e Adicional de Férias
50. A Instrução Normativa MPDG nº 5/2017 definiu o percentual para férias de 9,075% e para abono de férias de 3,025%, sendo que o somatório dos percentuais deve
corresponder a 12,10% e incidir sobre o total do módulo 1, conforme quadro abaixo:  

Base de cálculo Total do módulo 1 (Composição da Remuneração)

Cálculo

Férias + abono de férias = 12,10%
 
Férias:
Definido na IN nº 5/2017 = 9,075%
 
Abono de férias:
IN nº 5/2017: 3,025% sobre a base de cálculo.
 
OBS:
A IN nº 5/2017 estabelece que as férias apresentem um percentual de 9,075%, logo, para calcular o abono, basta dividir 9,075/3 = 3,025%.

 
51. Esse submódulo sofreu alterações quando comparado com o módulo da Instrução Normativa MPDG nº 2, de 30 de abril de 2008. É importante trazer a Planilha de
Custos nos moldes antigos porque os percentuais encontrados nas Planilhas de Custos vigentes atualmente pela Administração Pública estão ainda nesse formato.
52. Este submódulo correspondia ao Submódulo 4.2 - 13º salário e adicional de férias, conforme abaixo:

53. Assim, comparando o submódulo do novo modelo (Instrução Normativa MPDG nº 5/2017) com o módulo da Instrução Normativa MPDG nº 2/2008, nota-se que no
anterior as férias não estão incluídas juntamente no item B, as quais eram calculadas no Submódulo 4.5 - Custo de Reposição do Profissional Ausente, e há o item C - Incidência do
Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicional de Férias. Demonstraremos a seguir como esse item C era calculado:

 

(Percentual do 13º salário + Percentual do adicional de férias) x Percentual
do Módulo 4.1 [8,33% + (8,33/3) %] x 36,80% = 4,08%
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Percentual do Adicional de Férias: com a Instrução Normativa MPDG nº
5/2017 não se usa mais o percentual de 8,33% para as férias, mas sim
9,075%, alterando, consequentemente, o índice do adicional de férias.

Percentual do Módulo 4.1: somatório de todos os encargos
previdenciários. Na nova planilha corresponde ao somatório dos índices
do Módulo 2.2 (Encargos Previdenciários)

 
Submódulo 2.2 - GPS, FGTS e Outras Contribuições
54. O embasamento legal de cada um dos itens que compõe esse submódulo encontra-se no quadro abaixo:

55. Os índices de cada item e a base de cálculo desse submódulo estão nos quadros abaixo:

56. Nota-se que itens desse submódulo são estabelecidos por lei, mas somente o SAT(RAT/FAP) que sofre variação. O RAT (Riscos Ambientais de Trabalho) consiste em
percentual que mede o risco da atividade econômica, no qual é cobrada a contribuição para financiar os benefícios previdenciários decorrentes do grau de incidência de incapacidade
laborativa (GILRAT) variando em 1%, 2% e 3%. O FAP (Fator Acidentário de Prevenção) afere o desempenho da empresa, dentro da respectiva atividade econômica, relativamente a
acidentes de trabalho ocorridos num determinado período, apresentando valores entre 0,5 e 2. Assim, o valor máximo poderá ser 6% e sugere-se utilizar este valor máximo no momento
de elaborar a Planilha de Custos com vistas a estabelecer limites referenciais para contratação.

Base de cálculo Módulo 1 + Submódulo 2.1
Cálculo Percentual de cada item (A a H) deve incidir sobre a base de cálculo
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57. Como medida preventiva, é importante que, no momento do encaminhamento da proposta pela empresa vencedora, o pregoeiro confira se o RAT/FAT utilizado para
compor a Planilha de Custos coaduna com o apresentado na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informação à Previdência Social (GFIP), documento
necessário na fase de análise da proposta vencedora.
 

 
 

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários
58. O Submódulo 2.3 corresponde aos benefícios mensais e diários do trabalhador. Nesse submódulo é importante atentar para os benefícios "Transporte" e "Auxílio
Alimentação", principalmente quanto aos cálculos dos dias, quando envolver turnos 12x36, por exemplo, bem como para os valores das passagens de transporte público. A
seguir apresentaremos as peculiaridades de cada benefício de acordo com a característica do serviço.  

59. Cabe salientar que, no momento da elaboração desse submódulo, é necessário se atentar tanto aos casos supracitados quanto ao destacado no artigo 6º da Instrução
Normativa MPDG nº 5/2017 sobre benefícios contidos em Acordo, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho:

Art. 6º A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
Parágrafo único. É vedado ao órgão e entidade vincular-se às disposições previstas nos Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de obrigações e
direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública.

 

Transporte
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60. O embasamento jurídico do pagamento desse direito está amparado no inciso III do § 2º do artigo 458 da Consolidação da Leis Trabalhistas, e o artigo 9º do Decreto nº
95.247, de 17 de novembro de 1987 e o Acórdão TCU nº 282/2009 - 1ª Câmara também abordam sobre o tema. 
61. Na previsão de custo do vale-transporte devem-se observar os dias trabalhados de acordo com as peculiaridades do serviço, fazendo, por exemplo, algumas perguntas:

Serviço é de segunda a sexta?
Serviço é em escala 12x36? (Como trabalha 1 dia e folga 2, o número de vale-transportes será inferior ao serviço que exige a ida do
funcionário de segunda a sexta, por exemplo)
Serviço é de segunda a sábado?
Funcionário terá que trabalhar nos feriados?

Base de cálculo Salário-base

Cálculo [2 (deslocamento de ida e volta) x valor da passagem x dias trabalhados no mês] – (salário-base x 6%)

62. Nota-se que isso faz diferença no custo mensal do funcionário, tanto no momento de estimativa na Planilha de Custos para definir o preço de referência do serviço no
edital, quanto para verificar se a proposta vencedora encaminhada pela empresa apresenta a base de cálculo compatível com as características do serviço.
63. É importante destacar que o aumento do piso salarial (salário-base) reflete na diminuição desse valor na planilha, pois os 6% incide sobre o salário-base, que é valor que
deve ser deduzido.
64. Outro fato também que merece ser destacado é em relação ao aumento da tarifa de transporte na REVISÃO contratual. Se no momento da contratação o fornecedor
apresentar em sua Planilha de Custos uma tarifa inferior à tarifa real praticada na respectiva cidade, e se a tarifa, no decorrer da execução do contrato, sofrer reajuste, a REVISÃO deve
ser proporcional ao aumento dado à tarifa real e não reajustada pela nova tarifa.
 
Auxílio-alimentação
 
65. O embasamento jurídico desse auxílio está previsto no artigo 458 §§ 2º e 3º da Consolidação das Leis Trabalhistas. Deve-se observar também a Lei nº 6.321, de 14 de
abril de 1976, que dispõe sobre a dedução, do lucro tributável para fins de imposto sobre a renda de pessoas jurídicas, do dobro das despesas realizadas em Programas de Alimentação
do Trabalhador (PAT). 
66. Como já explicado no item acima, o pagamento do auxílio-alimentação também deve ser calculado com base nos dias trabalhados.

 

Cálculo

= (Dias trabalhados no mês X vale-alimentação)
OBS:
Deve-se atentar também quanto aos dias trabalhados no mês, como já demonstrado acima.
Vale-alimentação: o valor, em regra, está previsto nos Acordos, Convenções ou Sentenças Normativas em Dissídios Coletivos. 
ATENÇÃO: se a jornada for de segunda a sábado (44h semanais), entende-se que o funcionário almoçará em casa (no sábado), por isso não será necessário pagar o
vale-alimentação.

 



09/04/2018 SEI/PR - 0497655 - Nota Técnica

https://sei-pr.presidencia.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=577850&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000159&infra_hash=cffb16e6d4fa9

Demais Benefícios
 
67. Os valores dos demais itens estão previstos nos Acordos, Convenções ou Sentenças Normativas em Dissídios Coletivos. Sugerimos a leitura do Parecer nº
15/2014/CPCL/DEPCONSU/PGF/AGU, que aborda esse assunto, ficando sua previsão à discricionariedade do gestor.
68. Vale destacar o parágrafo único do artigo 6º da Instrução Normativa MPDG nº 5/2017: é vedado ao órgão e entidade vincular-se às disposições previstas nos Acordos,
Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública.
 
MÓDULO 3 - Provisão para Rescisão
 
69. Nesse módulo estão presentes as verbas indenizatórias que incidem no momento de desligamento do empregado da empresa. Os percentuais não são estabelecidos por lei,
mas há previsão na Convenção Coletiva, quando a categoria profissional estiver enquadrada. Com intuito de auxiliar a área demandante a elaborar sua Planilha de Custos para
estimativa de valor máximo no edital, elucidaremos sobre as metodologias de cálculo, baseadas nos índices orientados pelo TCU, nos dados do IBGE, nos estudos do CNJ, que podem
ser utilizadas como parâmetros. Esses parâmetros correspondem ao percentual máximo que Administração Pública deve pagar para cada item. Salienta-se que esses itens são prévios
à licitação, pois no momento da apresentação das propostas pela empresa vencedora esses itens podem vir com percentuais diferentes, pois são baseados em seu histórico de incidência.

70. Assim, na fase licitatória, deve-se verificar cada item desse módulo no momento do recebimento da proposta pelo fornecedor, pois os percentuais não são estabelecidos
por lei, mas sim no histórico da própria empresa para aquele tipo de contrato. O custo da empresa para o aviso prévio trabalhado é de 7 dias, já no aviso prévio indenizado é de 30 dias.
71. Cabe salientar que o Ministério do Planejamento, em sua Nota Técnica nº 652/2017, aborda sobre os custos renováveis nas prorrogações contratuais, como no trecho
abaixo:

29. Assim, considerando o exposto, serão objeto de balizamento para exclusão da planilha de formação de preços, como custos não renováveis, os itens “A”, “B”, “D” e “E” do submódulo 4.4,
anexo III-A da Instrução Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008 (item 25 desta Nota Técnica) - Aviso Prévio Indenizado; Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado; Aviso Prévio
Trabalhado; e Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o aviso prévio trabalhado.
30. Já em relação aos custos que compõem a Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre o aviso prévio indenizado e a Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre o aviso prévio
trabalhado, constantes das alíneas “C” e “F” do submódulo 4.4 referenciado, considera-se custos renováveis, tendo em vista que são partes integrantes do ciclo remuneratório do trabalhador, ou
seja, será computado sobre todos os depósitos realizados durante a vigência do contrato de trabalho, o que de forma reflexa incide sobre a provisão da rescisão, conforme abaixo será
demonstrado.

72. Mais adiante, em Sustentabilidade, compararemos os parâmetros, baseados em índices orientados pelo TCU, nos dados do IBGE e nos estudos do CNJ, para cada um dos
itens do Módulo 3 com os dados estatísticos (índices mínimo, máximo, média e mediana) extraídos de 30 contratos de copeiragem da Administração Pública realizados no Distrito
Federal.

 
Aviso Prévio Indenizado
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73. Os artigos 477 e 487 a 491 da CLT, a Lei nº 12.506, de 11 de outubro de 2011, e o Acórdão TCU nº 2.217/2010 - Plenário remetem a respeito desse assunto. A base de
cálculo do Aviso Prévio Indenizado, bem como o índice balizador, encontra-se no quadro abaixo:

 

Base de cálculo Total do Módulo 1 (Composição da Remuneração)

Cálculo

(5,55%) x (1/12) = 0,46% incide sobre a base de cálculo.
OBS:
5,55% = dado estatístico, em regra, utilizado. Ler o Acórdão TCU nº 1.904/2007.
1/12= (1 mês não trabalhado/12 meses)

 
 
 

Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado
 
74. A Súmula nº 305 do TST e o  Acórdão TCU nº 2.217/2010 - Plenário abordam sobre a incidência do FGTS. A base de cálculo da Incidência do FGTS sobre o Aviso
Prévio Indenizado, bem como o índice balizador, encontra-se no quadro a seguir:

 

Base de cálculo Total do Módulo 1 (Composição da Remuneração)

Cálculo

(8%) x (0,46%) = 0,03% incide sobre a base de cálculo.
OBS:
8% = FGTS
0,46% = correspondem ao percentual do Aviso Prévio Indenizado.

 
 

Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado
 
75. Nesse item é importante destacar a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990 (artigo 18, § 1º) com redação dada pela Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, e a Lei
Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, pois ambas abordam sobre esse tema. A base de cálculo da Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Indenizado, bem
como o índice balizador, está descrito no quadro abaixo:
 

Base de cálculo Total do Módulo 1 (Composição da Remuneração)



09/04/2018 SEI/PR - 0497655 - Nota Técnica

https://sei-pr.presidencia.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=577850&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000159&infra_hash=cffb16e6d4fa9

Cálculo [0,08*(0,40+0,10)*0,9]*(1+0,0833+0,09075+0,03025) = 4,35% incide sobre a base de cálculo
OBS:
(0,08) = Alíquota do FGTS (8%)
(0,40) = Valor da Multa do FGTS indenizado (40%)
(0,10) = Contribuição Social sobre o FGTS (10%)
(0,90) = 90% dos funcionários remanescentes (LC nº110/2001. Estudos CNJ – Resolução nº 98/2009)
1= remuneração integral
(0,0833) = % do 13º salário
(0,09075) = % de férias (definida pela IN nº 5)
(0,03025) = % adicional de férias

 
 

Aviso Prévio Trabalhado
 
76. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 7º, inciso XXI, e os artigos 477, 487 a 491 da CLT instituem o Aviso Prévio Trabalhado. Na elaboração da Planilha de
Custos é importante que a área demandante se atente às recomendações dos Acórdãos TCU nº 3.006/2010 e nº 1.094/2007 - Plenário. A base de cálculo do Aviso Prévio
Trabalhado, bem como o índice balizador, encontra-se no quadro abaixo:
 

Base de cálculo Total do Módulo 1 (Composição da Remuneração)

Cálculo

[(1/30)*7]/12 = 1,94% sobre a base de cálculo
OBS:
1 = remuneração integral
30 = número de dias no mês
7 = nº de dias de aviso prévio a que o empregado tem direito de se ausentar
12 = nº de meses no ano

 
 

Incidência dos Encargos do Submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado
 

77. A base de cálculo e o índice balizador deste item estão no quadro abaixo. Vale ressaltar que esse índice incide sobre o percentual do Submódulo 2.2 e sobre o valor do
Aviso Prévio Trabalhado.

 

Base de cálculo Total do Módulo 1 (Composição da Remuneração)

Cálculo (% do Submódulo 2.2) x (% Aviso Prévio Trabalhado)= 0,71% incide sobre a base de cálculo.
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Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado
 
78. A base de cálculo e o índice balizador da Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o Aviso Prévio Trabalhado estão no quadro abaixo:

 

Base de cálculo Total do Módulo 1 (Composição da Remuneração)

Cálculo

[0,08 x (0,4+0,1)] x [% Incidência dos Encargos do Submódulo 2.2] = 0,03 % incide sobre a base de cálculo
OBS:
(0,08) = Alíquota do FGTS
(0,40) = Valor da Multa do FGTS trabalhado
(0,10) = Contribuição Social sobre o FGTS
(% Incidência dos Encargos do Submódulo 2.2) = % do item E

 
 
79. Depois de apresentar os parâmetros do Módulo 3, que, em regra, são utilizados para elaborar a Planilha de Custos para estimar os custos do posto de trabalho na fase
anterior à licitação, demonstramos a consolidação, no quadro abaixo, de cada item:

 
MÓDULO 4 - Custo de Reposição de Profissional Ausente
 
80. Esse módulo segue o mesmo preceito do módulo anterior, tendo sua previsão também baseada no histórico da empresa para  determinado serviço e não em percentuais
legais. Importante destacar a nota constante no Anexo II-D da Instrução Normativa MPDG nº 5/2017 sobre esse tema: as alíneas “A” a “F” referem-se somente ao custo que será pago
ao repositor pelos dias trabalhados quando da necessidade de substituir a mão de obra alocada na prestação do serviço.



09/04/2018 SEI/PR - 0497655 - Nota Técnica

https://sei-pr.presidencia.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=577850&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000159&infra_hash=cffb16e6d4fa9

 
Férias
 
81. A Instrução Normativa MPDG nº 5/2017 definiu férias sendo 9,075%. Esse percentual incide sobre todo o Módulo 1, conforme tabela a seguir:

 

Base de cálculo Total do Módulo 1 (Composição da Remuneração)

Cálculo 9,075% incidem sobre a base de cálculo.

 
Ausências Legais

 
82. O artigo 473 da CLT e os Acórdãos TCU nº 1.904/2007 e nº 1.753/2008 - Plenário abordam sobre ausências legais.
83. A ausência legal corresponde ao período em que a empresa deve manter os custos do empregado. No caso de auxílio-doença, por exemplo, a empresa tem o custo nos
primeiros 15 dias.
84. Como já supracitado sobre esse módulo, o percentual da ausência legal varia conforme o histórico da empresa. Nesse sentido, para estimar o custo da planilha por posto
de trabalho, podem-se utilizar os parâmetros abaixo destacados. Em seguida serão apresentados, na tabela, o cálculo, considerando o dado do IBGE e a base de cálculo para incidência
do percentual. 

IBGE (5,96 dias/ano)
CCT (em regra são 7 dias)
Contratos vigentes na Administração Pública
Contratos anteriores do próprio órgão

 

Base de cálculo Total do Módulo 1 (Composição da Remuneração)
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Cálculo (5,96/365 dias)x 100 = 1,63%

 
 

Licença Paternidade
 
85. A licença paternidade está prevista no inciso XIX do artigo 7º da Constituição Federal de 1988 e no §1º do artigo 10 do ADCT. Como no item acima, na elaboração da
Planilha de Custos deve-se atentar aos Acórdãos TCU nº 1.904/2007 e nº 1.753/2008 - Plenário. A base de cálculo e o índice balizador, que no caso foi utilizado o índice do IBGE,
seguem no quadro abaixo:

 

Base de cálculo Total do Módulo 1 (Composição da Remuneração)

Cálculo
 [(5/30)/12] x 0,015 x 100 = 0,02% incide sobre a base de cálculo
OBS:
0,015: esse índice pode variar. Em regra, utiliza-se 0,015 porque, de acordo com os dados do IBGE, 1,5% é a média de trabalhadores que são pais durante o ano.

 
Ausência por Acidente de Trabalho
 
86. O inciso III do artigo 131 da CLT e a Lei nº 8.213, de 14 de julho de 1991, dispõem sobre ausência por acidente de trabalho. Vale destacar a Súmula nº 46 do TST: as
faltas ou ausências decorrentes de acidente do trabalho não são consideradas para os efeitos de duração de férias e cálculo da gratificação natalina. A base de cálculo e o índice
balizador, que no caso foi utilizado o índice do IBGE para cálculo, seguem no quadro abaixo:

 

Base de cálculo Total do Módulo 1 (Composição da Remuneração)

Cálculo

 [(15/30)/12] x 0,08 x 100 = 0,33% incide sobre a base de cálculo
OBS:
15 = número de dias em que o empregado repousa e contratada remunera
30 = número de dias no mês
12 = número de meses no ano
8% = média dos trabalhadores que sofrem acidente/ano, de acordo com estatísticas do IBGE
100% = salário integral

 
 

Afastamento Maternidade
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87. O embasamento jurídico sobre o tema encontra-se nos artigos 6º, 7º, inciso XVIII, 201 da Constituição Federal de 1988, bem como no artigo 392 da CLT. A base de
cálculo e o índice balizador, que no caso foi utilizado o índice do IBGE para cálculo, seguem no quadro abaixo:

Base de cálculo Total do Módulo 1 (Composição da Remuneração)

Cálculo

[0,02 x (4/12)/12 x 100] = 0,055% incide sobre a base de cálculo
OBS:
0,02 = índice de ocorrência. Dado utilizado do IBGE.
4/12 = 4 meses de licença maternidade por ano
12 = meses do ano
100 = porcentagem

88. O custo final do afastamento maternidade é calculado a partir do custo efetivo de afastamento maternidade, do número de meses de licença maternidade, do percentual de
mulheres no tipo de serviço e do número de ocorrências de maternidade.
89. Nesse caso, o INSS reembolsa o salário da beneficiária. Entretanto, continuam sendo contados os demais encargos, como férias, adicional de férias, 13º salário, encargos
previdenciários, FGTS, bem como benefícios como a assistência médica (se prevista em Norma Coletiva de Trabalho, Acordos, Convenções ou Sentenças Normativas em Dissídios
Coletivos).

 
Incidência do Submódulo 2.2 sobre o Custo de Reposição
 
90. Apesar do modelo do Anexo VII-D da Instrução Normativa MPDG nº 5/2017 não constar o item "Incidência do Submódulo 2.2 sobre o custo de reposição", este deve ser
considerado para cálculo, como indica a "Nota 2 " do próprio anexo. Para ser calculado é necessário o somatório de todos os percentuais do módulo 4. Dessa maneira, considerando os
percentuais supracitados, temos:

Base de cálculo [∑(valores dos itens de Módulo 4)]x (∑da % do Submódulo 2.2)

 
91. Depois de apresentar os parâmetros do Módulo 4 que, em regra, são utilizados para elaborar a Planilha de Custos para estimar os custos do posto de trabalho na fase
anterior à licitação, demonstramos a consolidação, no quadro abaixo, de cada item:
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MÓDULO 5 - Insumos Diversos
 

92. É comum nesse módulo os valores de cada item estarem diluídos no custo mensal de cada funcionário. Nesse sentido, é imprescindível detalhar no edital todos os
materiais e equipamentos necessários para execução contratual, estabelecer o preço máximo para cada um dos itens e avaliar a metodologia de dispêndio para cada item, principalmente
quanto ao item equipamentos. 
93. É importante também atentar, nas prorrogações contratuais, à previsão de reajuste no edital, em que deve constar cláusula do índice adequado para cada item.
94. As peculiaridades abordadas no Módulo 5 serão abordadas nos tópicos a seguir.
 
Uniforme
95. Primeiramente, para estimar os preços desse item no edital, é necessário obter os preços médios praticados no âmbito da Administração Pública no Painel de Preços,
atentando principalmente para o número de conjuntos por ano e característica/qualidade do uniforme. As respectivas Convenções Coletivas, em regra, trazem o número de uniformes
por ano. Vale lembrar que cada órgão possui uma vestimenta adequada, e o gestor, no momento de estimar o valor, poderá considerar essas peculiaridades.
96. Como exemplo, a CCT nº DF000115/2017 DF dispõe:

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA – UNIFORMES
Quando de uso obrigatório, no início do contrato de trabalho, as empresas fornecerão aos seus empregados gratuitamente, 02 (dois) conjuntos de
uniformes completos e 01 (um) par de meias e calçado. A cada seis meses, será entregue 1 (um) conjunto de uniforme.



09/04/2018 SEI/PR - 0497655 - Nota Técnica

https://sei-pr.presidencia.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=577850&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000159&infra_hash=cffb16e6d4fa9

Parágrafo Primeiro – As empresas fornecerão a todos os seus empregados que trabalham à noite 01 (uma) japona (agasalho para o frio), de 12 (doze)
em 12 (doze) meses.
Parágrafo Segundo – As empresas fornecerão aos funcionários que trabalham ao ar livre, 01 (uma) capa de chuva, por ano, além disso,
disponibilizarão protetor solar fator 30 (trinta) diariamente.

Parágrafo Terceiro – Verificado o desgaste no uniforme que o torne inutilizável ou inapresentável, a empresa entregará 2 (dois) conjuntos de
uniformes obedecida a frequência de 06 (seis) meses prevista no caput.

97. Com intuito de demonstrar o valor do uniforme, realizamos a pesquisa de preço nos contratos de serviços de copeiragem no Distrito Federal praticados pela
Administração Pública e o preço médio encontrado foi  R$ 46,20, conforme os gráficos abaixo. Esse valor, por exemplo, deverá ser utilizado na Planilha de Custos para estimar o preço
de referência de cada funcionário.

 

 
Materiais
98. O edital pode ou não prever esse item, dependendo da necessidade do órgão. Alguns órgãos preferem fazer outra licitação para contratar esses insumos. No caso de
copeiragem, esses itens seriam, por exemplo, café, açúcar, leite e etc.
99. Se houver previsão de tais insumos, deve-se atentar pelo índice escolhido para o reajuste no caso de prorrogação contratual, como já supracitado, pois, se não
corresponder à realidade de mercado, pode onerar substancialmente o valor do contrato com o passar dos anos.
 
Equipamentos
100. Os equipamentos seguem a mesma lógica do item acima “Materiais”, podendo ter previsão editalícia ou não, pois às vezes o próprio órgão já tem os equipamentos
necessários.
101. Cabe salientar que, se houver previsão editalícia de aquisição de equipamentos, estes devem estar em uma lista, com seus respectivos preços máximos, conforme
pesquisa de preços praticados no âmbito da Administração Pública, bem como cláusula que estabeleça as regras que serão adotadas para cálculo da depreciação desses equipamentos.
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102. Dessa forma, no momento do encaminhamento da proposta pelo fornecedor vencedor, o pregoeiro, juntamente com a equipe de licitação, deve verificar se na proposta do
fornecedor os custos dos equipamentos foram diluídos anualmente ou se há previsão possível dos cinco anos de execução do serviço, quando não estabelecido no edital.
103. Se, por exemplo, a cláusula de metodologia para depreciação de equipamentos não constar no edital, o fornecedor, no momento do encaminhamento da proposta da sua
Planilha de Custos, pode diluir o valor dos equipamentos no custo de cada funcionário. Aparentemente, o valor para cada funcionário ficaria "barato", mas, se o número de funcionários
for grande, a Administração poderia pagar anualmente o valor de todos os equipamentos, como se estivesse adquirindo-os. E isso, ao longo dos cinco anos de contrato, poderia resultar
em uma aquisição de cinco vezes o número necessário de equipamentos, sendo que, a princípio, a Administração não tinha o interesse de adquirir nenhum deles. 
104. O caso acima foi apenas uma maneira para exemplificar o impacto da ausência de regras no edital, principalmente nesse módulo. Mas diversas situações podem acontecer
quando as regras não são bem estabelecidas. A Instrução Normativa MPDG nº 5/2017, em seu Anexo V, destaca essa importância: previsão de regras claras quanto à composição dos
custos que impactem no valor global das propostas das licitantes, principalmente no que se refere a regras de depreciação de equipamentos a serem utilizados no serviço.

 
MÓDULO 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro
105. O Módulo 6 será abordado no item Suscetibilidade.

 
SUSCETIBILIDADE
106. Esta parte da presente nota técnica tem o propósito de demonstrar que os percentuais dos Módulos 3,4 e 6 são factíveis aos contratos realizados pela Administração
Pública. Acredita-se que com o conhecimento desses três principais módulos, além de ser possível avaliar a Planilha de Custos na fase anterior à licitação, poder-se-á, no momento do
encaminhamento da proposta pelo fornecedor, verificar as possíveis fragilidades da planilha.
107. Inicialmente compararemos, nas tabelas abaixo, os percentuais consolidados, baseados em jurisprudências do TCU, dados do IBGE e/ou estudos do CNJ, de cada
item dos Módulos 3 e 4 com os 30 contratos de copeiragem analisados no âmbito do Distrito Federal. Assim, o gráfico de coluna corresponde aos dados estatísticos (média, mediana,
mínimo e máximo) e o gráfico de dispersão demonstra o quantitativo de contratos que se enquadram dentro desses percentuais apresentados nesta nota técnica:

 

MÓDULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO

Itens Percentual Dados estatísticos: contrato copeiragem Percentual x percentual de cada contrato 

A Aviso Prévio
Indenizado 0,46%

B Incidência do
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FGTS sobre o
Aviso Prévio
Indenizado

0,03%

C

Multa do
FGTS e

Contribuição
Social sobre o
Aviso Prévio
Indenizado

4,35%

D Aviso Prévio
Trabalhado  1,94%

E Incidência dos
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Encargos do
Submódulo 2.2
sobre o Aviso

Prévio
Trabalhado

 0,71%

F

Multa do
FGTS e

Contribuição
Social sobre o
Aviso Prévio
Trabalhado

0,03%

Total 7,52%
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MÓDULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DE PROFISSIONAL AUSENTE

Itens Percentual Dados estatísticos: contratos copeiragem Percentual x percentual de cada contrato 

A Férias 9,075% Definido pela Instrução normativa MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017.

B Ausências
Legais 1,63%

C Licença
Paternidade 0,02%
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D
Ausência por
Acidente de

Trabalho
0,33%

E Afastamento
Maternidade 0,055% Como é um percentual que varia pouco nas propostas dos fornecedores, não é oportuno fazer a comparação entre os contratos.

F Incidência
dos

Submódulo
2.2-Encargos
Sociais sobre

o Custo de
Reposição

(*)

4,35%
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(*) Ressalta-se que não se encontra na Planilha de Custos do Anexo VII da Instrução Normativa MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, o item F - Incidência do
Submódulo 2.2 - Encargos Sociais sobre o Custo de Reposição, apesar de haver orientação da necessidade de sua incidência.

 
108. Quanto ao Módulo 6 (Custo Indireto, Tributos e Lucros), este apresenta dois itens (Custo Indireto e Lucro) que variam consideravelmente no encaminhamento das
propostas pelo fornecedor e afetam substancialmente o preço, pois incidem sobre os módulos (1, 2, 3, 4 e 5) da planilha, tornando difícil definir os percentuais desses itens para elaborar
a sua própria Planilha de Custos, previamente à licitação.
109. Nesse sentido, apresentamos detalhadamente cada item, dando subsídio para o gestor elaborar sua Planilha de Custos.

Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentual Considerações
A Custos Indiretos 5% Máximo Tribunal de Contas da União (Acórdão nº 1753/2008- Plenário)
B COFINS 3,0% Lucro Presumido
C PIS 0,65% Lucro Presumido
D ISS 5% Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003(e alterações)
E LUCRO Média dos contratos Deve-se utilizar a média obtida na pesquisa de preço

 
Custos Indiretos
110. São os gastos da contratada com sua estrutura administrativa e organizacional e gerenciamento de seus contratos, como manutenção da sede, aluguel, água, luz, telefone,
IPTU, pessoal administrativo, material e equipamento de escritório, prepostos e seguros. A base de cálculo (sobre o que incide) está destacada a seguir:
 

Base de cálculo % incide sobre a Soma (Módulo 1+ Módulo 2+ Módulo 3+ Módulo 4+ Módulo 5)

 
111. O Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão fixou o mínimo e máximo do custo indireto apenas para os serviços de limpeza, conservação e
vigilância. Dessa forma, para o gestor/responsável estabelecer o índice máximo do Custo Indireto na Planilha de Custos sugere uma pesquisa dos índices utilizados em contratos do



09/04/2018 SEI/PR - 0497655 - Nota Técnica

https://sei-pr.presidencia.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=577850&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000159&infra_hash=cffb16e6d4fa9

respectivo serviço no âmbito da Unidade de Federação pretendida e fazer a média aritmética. Ressalta-se que o Acórdão TCU nº 1.753/2008 - Plenário dispõe que o percentil máximo
utilizado para outros serviços vinculados à mão de obra é de 5%.
112. Tendo em vista que o gestor poderá elaborar seu percentil baseado na sua própria pesquisa de preço ou utilizar o percentil máximo de 5%, segundo orientação do Tribunal
de Contas da União, decidimos utilizar o percentil máximo para demonstrar que esse índice, além de atender a todas as contratações de copeiros analisadas na comparação, demonstra
estar bem acima da média. 

 
 

113. Cabe destacar que, nos contratos da Administração Pública Federal de serviços de copeiragem em Brasília, os percentuais encontrados foram todos inferiores a 5%.
114. Assim, é imprescindível analisar as Planilhas de Custos dos contratos vigentes no âmbito a Unidade de Federação pretendida, pois esses índices variam
consideravelmente e impactam substancialmente no custo total do funcionário, tendo em vista que incide sobre todos os módulos anteriores.
Lucro
115. O Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão fixa limites mínimo e máximo para serviços de limpeza e vigilância, conforme estudos realizados pela
Fundação Instituto e Pesquisas (FIA), sendo o máximo 6,79% e o mínimo 3,90%.
116. Quanto aos outros serviços, não há estabelecimento mínimo e/ou máximo de percentual, assim sugere-se que seja utilizada a média aritmética dos contratos realizados
pela Administração Pública no âmbito da Unidade de Federação correspondente. A metodologia para calcular o lucro da Planilha de Custos é:
 

Base de cálculo % incide sobre a Soma (Módulo 1+ Módulo 2+ Módulo 3+ Módulo 4+ Módulo 5) + Custo Indireto

 
117.   Vale destacar os percentuais de lucro encontrados nos contratos de copeiragem no âmbito Distrito Federal:
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118. Nota-se que a maioria dos contratos vigentes de copeiragem apresentou percentual inferior a 3%. O gestor, com base na sua pesquisa de preço, deverá avaliar o
percentual mais adequado, tendo em vista que, no caso concreto acima, não deveria utilizar um percentual superior a 3% para construir sua planilha estimativa de custos.
Tributos
119. Tributos destacados na Planilha de Custos para serviços terceirizados são os federais PIS (Programa de Integração Social) e COFINS (Contribuição para o Financiamento
da Seguridade Social) e o imposto municipal ISS (Imposto sobre Serviços de qualquer natureza).
120. A Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, dispõe sobre o imposto municipal ISS e estabelece, em seu artigo 8º, a alíquota máxima de 5% e, no artigo 8º-A, a
alíquota mínima de 2%, acrescentado pela Lei Complementar nº 157, de 29 de dezembro de 2016. Assim, para a estimativa de custo na planilha sugerimos a utilização do índice
máximo.
121. Em relação ao PIS e COFINS, ressalta-se que essas contribuições são variáveis conforme enquadramento tributário da empresa. Se for Lucro Presumido, os índices são
0,65% para PIS e 3,00% para COFINS, já pelo Lucro Real os índices são 1,65% para PIS e 7,60% para COFINS.
122. Na Planilha de Custos para estimar o preço de referência para cada posto de trabalho, sugerimos a utilização do Lucro Presumido, pois, apesar de o Lucro Real apresentar
alíquotas de PIS e COFINS superiores, a empresa pode se beneficiar por esse tipo de regime, permitindo o desconto de créditos apurados em custos, despesas e encargos da pessoa
jurídica, dependendo de quanto é o faturamento bruto mensal da organização e de quais são suas formas de crédito.
 

Base de cálculo % de cada um dos Tributos x [∑ (Módulo 1+ Módulo 2+ Módulo 3+ Módulo 4+ Módulo 5) + (Custo Indireto)+(Lucro)] ÷ (1-∑Tributos)

 
123. Entretanto, a Planilha de Custos que a empresa vencedora encaminha no momento do processo licitatório deve corresponder ao seu enquadramento tributário no que se
refere às alíquotas desses respectivos tributos.
124. Após apresentação da compatibilidade dos percentuais usualmente utilizados com os contratos realizados pela Administração Pública, no próximo item demonstraremos
como esses módulos interferem no fator economicidade.
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CONTA VINCULADA - GERENCIAMENTO DE RISCO DE DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E COM FGTS DA
CONTRATADA
125. Vale acrescentar que Instrução Normativa MPDG nº 5/2017, no artigo 18, aborda dois tipos de controle para o tratamento de riscos para a contratação de serviços
terceirizados, quais sejam, a conta vinculada e o pagamento pelo fato gerador.
126. Cabe destacar que esta nota técnica visa trazer a estimativa de índices da Planilha de Custos ajustada para conta vinculada, pois o pagamento pelo fator gerador só será
válido após a publicação do caderno de logística, conforme descrito abaixo:

Art. 18. Para as contratações de que trata o art. 17, o procedimento sobre Gerenciamento de Riscos, conforme especificado nos arts. 25 e 26, obrigatoriamente contemplará o risco de
descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS da contratada.
§ 1º Para o tratamento dos riscos previstos no caput, poderão ser adotados os seguintes controles internos: 

I - Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação, conforme disposto em Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão; ou
II - Pagamento pelo Fato Gerador, conforme disposto em Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.
§2º A adoção de um dos critérios previstos nos incisos I e II do parágrafo anterior deverá ser justificada com base na avaliação da relação custo-benefício.

§ 3º Só será admitida a adoção do Pagamento pelo Fato Gerador após a publicação do Caderno de Logística a que faz referência o inciso II do § 1º deste artigo.
 

FATOR DE ECONOMICIDADE - FATOR K
127. O Fator K é um parâmetro usual de mercado para se estimar o custo de um serviço com base na remuneração do profissional que prestaria o serviço. Não existe um
percentual fixo para o Fator K, pois este depende da estrutura de composição de preço definida tanto por requisitos legais quanto estratégicos da empresa.
128. Nesse contexto, o TCU, conforme Acórdãos nº 1.753/2008 e nº 289/2018 - Plenário, entre outros, destaca como referência  de custo, o Fator K, indicador de
economicidade aplicado aos dispêndios com serviços terceirizados de natureza continuada, que corresponde à razão entre o custo total de um trabalhador (remuneração, encargos
sociais, insumos, reserva técnica, despesas operacionais/administrativas, lucro e tributos) e sua própria remuneração. O Fator K, portanto, indica quantos reais são pagos pela
Administração à contratada para cada real pago por esta ao trabalhador. Com o propósito de exemplificar esse índice, apresentamos a seguir quadro com a descrição hipotética da
aplicação do Fator K nos custos mensais de contratação de um Auxiliar Administrativo:

Fórmula Descrição Valor
A Custo total do trabalhador no mês R$ 2.700,00
B Remuneração Total = (∑ Módulo 1) R$ 1.000,00

C = (A/B) Fator K 2,7*
*2,7: quando não envolver materiais ou equipamentos diluídos nos custos dos funcionários.
Atenção: não cabe para serviços de limpeza e segurança, pois estes são definidos (preço máximo e 
mínimo) pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

 
129. Com intuito de demonstrar que os gestores devem se atentar para o fator de economicidade nas contratações que envolvem mão de obra exclusiva, apresentamos alguns
trechos do recente Acórdão TCU nº 289/2018 - Plenário, de 21 de fevereiro de 2018, sobre o tema:

7.1.6.10 Em outras palavras, depreende-se, de todo o exposto, que o referencial utilizado nesta fiscalização foi o mais conservador possível, uma vez que adotou-se o maior fator ‘k’ encontrado
no mercado (2,70) , acima dos valores constantes do Acórdão 1.753/2008 – Plenário, dos contratos similares na Câmara dos Deputados e dos demais serviços terceirizados do próprio Senado, o
que se coaduna com o limite estabelecido pelo TCU e adotado pela auditoria interna do Ministério Público da União, bem como com os valores observados na contratação vigente do Senado para
a categoria em exame.’
6. Quanto aos indícios de superfaturamento, considero que os elementos até então existentes nos autos podem caracterizar a irregularidade que motivou a instauração da presente tomada de
contas especial. Ressalto que a unidade técnica realizou ampla pesquisa dos preços praticados pela administração pública federal (inclusive Câmara e Senado) , para chegar à conclusão de que o
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fator k máximo a ser admitido em contratações análogas seria de 2,7 ao passo que o fator k associado ao Contrato 100/2006 variava entre 3,6 e 3,9, o que demonstraria o descolamento do preço
contratado junto à empresa Aval em comparação com os preços de mercado.
Logo, a existência do fator k discrepante associada a sobrepreço indicaria, no mínimo, a existência de um conluio entre as empresas que apresentaram cotações de preços [...].

 

130. Com propósito de esclarecer sobre o fator de economicidade e seus impactos no custo final de cada funcionário, demonstramos no Anexo II desta nota técnica variações
dos módulos sensíveis já supracitados (Módulos 3, 4 e 6), considerando, no Anexo II-A, a Planilha de Custos com os parâmetros recomendados segundo orientações do TCU e dados
do IBGE e, no Anexo II-B, a Planilha de Custos com a média dos contratos de copeiragem encontrados no âmbito do Distrito Federal
131. Comparando essas três Planilhas de Custo, presentes no Anexo II, pode-se verificar como os percentuais, especificamente de cada um dos itens dos Módulos 3, 4 e 6,
interferem no custo total da remuneração de cada profissional e, por isso, a necessidade de estabelecer parâmetros para os módulos sensíveis. O fator economicidade utilizando os
parâmetros desta nota técnica ficou em 2,7 (Anexo II-A), utilizando a média dos contratos analisados de copeiragem no Distrito Federal ficou 2,65 (Anexo II-B).
132. Assim, esse fator de economicidade é um cálculo simples que permite o gestor perceber se o custo do profissional está compatível com custo real desse profissional
pela empresa. Além de permitir que o seu preço de referência por posto de trabalho no edital esteja compatível com os contratos praticados no âmbito da Administração, poderá
verificar se os contratos vigentes em cada órgão atendem o critério economicidade.
 
CONCLUSÃO
 
133. Portanto, o objetivo da presente nota técnica é apresentar os parâmetros (percentuais) para elaboração de Planilha de Custos para contratação de serviços que envolvem
mão de obra exclusiva, na fase que antecede a licitação, especialmente para os Módulos 3, 4 e 6, por apresentarem variações percentuais nas Planilhas de Custos dos fornecedores, bem
como demonstrar como esses índices influenciam no fator economicidade ("K"). 
134. Dessa forma, o gestor, adotando as orientações desta nota técnica, como mecanismo subsidiário ou complementar à sua pesquisa de preço, mitigará o risco de preços
superestimados por posto de trabalho nas licitações que envolvem serviços com mão de obra exclusiva. Logo, são mecanismos de controle, como o Fator Economicidade - Fator K, que
o gestor deve se apropriar para gerir os contratos dessa natureza.
 
À consideração superior.
 

Brasília, 3 de abril de 2018.

 
RAFAELLA MOISA ALVARENGA                                                  MÁRCIO ALVES SANTIAGO 

           Supervisora                                                                                     Chefe de Divisão

 

 

De acordo. Submeto a presente nota técnica ao Senhor Secretário de Controle Interno.
 

Brasília, 3 de abril de 2018.
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EDUARDO JOSÉ COSTA MELLO 
Coordenador-Geral CGAC/CISET/SG/PR

 

Aprovo a Nota Técnica nº 2/2018 nos termos propostos.
Sugiro a adoção dos parâmetros previstos no denominado Fator K para as contratações futuras, bem como renegociação de contratos vigentes cujos parâmetros estejam demasiadamente
superiores aos adotados nesta nota orientativa.
Por fim, informo que eventuais consultas técnicas sobre o tema poderão ser realizadas, nos termos da Portaria CISET nº 43, de 25 de setembro de 2017.
 

Brasília, 3 de abril de 2018.
 
 

EDSON LEONARDO DALÉSCIO SÁ TELES
Secretário de Controle Interno
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei-pr.presidencia.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


09/04/2018 SEI/PR - 0497655 - Nota Técnica

https://sei-pr.presidencia.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=577850&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000159&infra_hash=cffb16e6d4fa9

Referência: Processo nº 00010.000083/2018-55 SEI nº 0497655
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PLANEJAMNETO E GERENCIAMENTO DE CONTRATAÇÕES
Órgão: 022000 - MINIST. DA AGRICUL.,PECUARIA E ABASTECIMENTO

UASG: 130032 - LABORATÓRIO FEDERAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA/GO
Relatório de Itens do Plano Anual 2022

Arquivo gerado em: 14/09/2021 14:01:53
Filtros utilizados: Grupo: Contratação de Vigilância Armada e Desarmada

Nº
Item

Tipo de
item Subitem

Código
do

item
Descrição Quantidade

estimada

Despesa informada
é somente para vincular

aos 
aspectos/necessidades

orçamentárias

Valor
unitário

estimado (R$)

Valor
total

estimado
(R$)

Valor
orçamentário estimado para o

exercício (R$)

Participação
de recursos 

externos
Ação

orçamentária
Grupo

de 
Despesa

Renovação
de

contrato

Dependência
de outro

item
Item

Vinculado
Grau de

prioridade
Data

desejada
Situação
do item

604 Materiais e
Serviços CONTINUADO 23647 PRESTACAO DE SERVICO DE VIGILANCIA E SEGURANCA - ORGANICA -12

HORAS DIURNAS - 2ª A DOMINGO 2 Não 121.661,22 243.322,44 - Não - Custeio NÃO NÃO Não Possui Alta 01/01/2022 Incluído
no PAC

605 Materiais e
Serviços CONTINUADO 23647 PRESTACAO DE SERVICO DE VIGILANCIA E SEGURANCA - ORGANICA -12

HORAS DIURNAS - 2ª A DOMINGO 2 Não 144.605,46 289.210,92 - Não - Custeio NÃO NÃO Não Possui Alta 01/01/2022 Incluído
no PAC

Total: 2 item(s)
Valor total dos itens: R$ 532.533,36

FL. 1 / 1
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2023.pdf



MISSÃO
Promover o desenvolvimento sustentável da agropecuária
e a segurança e competitividade de seus produtos

VISÃO
Em 2023, ser referência mundial em serviços
laboratoriais agropecuários

Mapa Estratégico – REDE LANAGRO
2016 - 2023

PERSPECTIVA SOCIEDADE

Ser reconhecida como 
referência em Serviços 

Laboratoriais Agropecuários

PERSPECTIVA CLIENTE

Ser excelente na prestação de 
Serviços Laboratoriais para a 

Defesa Agropecuária

Gerir de forma efetiva a 
demanda por Serviços 

Laboratoriais Agropecuários

PERSPECTIVA PROCESSOS INTERNOS

Ampliar a produção de 
Material de Referência

Desenvolver, validar e
divulgar métodos

Aprimorar e automatizar 
processos

Ampliar a acreditação na ISO 
17025

Aprimorar a capacidade de 
atendimento às demandas

Prover ensaios de
proficiência para atender a 

demanda da Rede Nacional de 
Laboratórios Agropecuários

Harmonizar procedimentos
da Rede Nacional de 

Laboratórios Agropecuários

PESQUISA E DESENVOLVIMENTO PROCESSOS LABORATORIAIS ARTICULAÇÃO

Aumentar eficiência no 
controle da Rede Nacional de 
Laboratórios Agropecuários

Fortalecer a integração com 
entidades de referência 

nacionais e internacionais

Melhorar integração com 
clientes e parceiros

GESTÃO E INFRAESTRUTURA

Alcançar certificação ISO 9001 
na CGAL

Adequar infraestrutura e 
equipamentos

Aprimorar procedimentos de 
compras e contratações

PERSPECTIVA PESSOAS, APRENDIZADO E 
CRESCIMENTO

Desenvolver competências 
com foco em prioridades

Adequar o quadro de pessoal
à demanda


